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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 9/2019 

PROCESSO N. 8502665-84.2019.8.06.0000 

PREZADOS SENHORES, 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria de n. 181/2019, publicada no DJe em 31.1.2019, com sede na Av. 
Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta de empreitada por preço global, pelo critério 
de julgamento do MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal n. 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal n. 8.666/1993, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações, pelas Resoluções 
do TJCE n. 4, de 6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015, e suas alterações, além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, com intuito de atender as necessidades deste 
Tribunal. 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para a elaboração de projeto 
executivo/as built incluindo a sua aprovação junto a concessionária de energia elétrica, o 
fornecimento de todos os materiais e equipamentos da solução apresentada bem como a instalação, 
configuração, comissionamento, a efetivação de acesso, treinamento operacional e suporte técnico 
de sistema fotovoltaico conectado à rede com potência mínima de 160kWp a ser instalado nos 
telhados dos Fóruns das Comarcas de Itapajé e Russas, mediante o regime de empreitada por preço 
global, pelo critério de julgamento do menor preço global, em conformidade com o disposto neste edital e 
seus anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 22/5/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/5/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22/5/2019 às 10:30 horas (Horário de Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 
E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2 – ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO ESTIMADO 
ANEXO 3 – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4 – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 6 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
ANEXO 8 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
ANEXO 10 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO 11 – MINUTA DE CONTRATO 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 

denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço eletrônico 
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www.licitacoes-e.com.br. 
1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, 
no site: www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente ao presente pregão eletrônico, 
sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) mensagem(ns) e, ainda, os respectivos 
ônus por não consultá-la(s). 

1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-
e.com.br). 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar deste pregão eletrônico toda e qualquer pessoa jurídica idônea, regularmente 

estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação que sejam 
credenciadas no Aplicativo de Licitações do Banco do Brasil (licitações-e) e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação. 

3.2 É vedada a participação de interessados: 
3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim, entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.5 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou 
Indireta; 

3.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/1993; 
3.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da 

Lei n. 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n. 5.450/2005; 
3.2.8.1 A suspensão prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993 aplica-se apenas no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 
3.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º da 

Lei n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e 

seus Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d) Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) Receber a documentação de habilitação; 
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j) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; 
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 

quando mantiver sua decisão; 
m) Elaborar e publicar a ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES  
4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A., 
sediadas no País. 

4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 

4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Banco, devidamente justificada. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do 
Brasil S.A. para imediato bloqueio de acesso. 

4.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 
4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos. 

Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, 
opção “Acesso Identificado”. 

4.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.11 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida Lei, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido constante em seus artigos. 42 a 49. 

4.12 O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, obrigatório, no 
sistema eletrônico, do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e 
poderá mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.1 Caso não seja possível informar no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” as características 
do item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de preço, VEDADA 
QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.2 Qualquer menção a marcas de referência nos anexos deste Edital constarão apenas como 
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, podendo ser substituída por marca 
“equivalente”, “similar” ou “de melhor qualidade”. 

4.13  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos produtos. 

4.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
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pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.15.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do 
prazo para recebimento das mesmas. 

DA VISTORIA TÉCNICA 
4.16 Antes de apresentar sua proposta, a LICITANTE deverá analisar todos os documentos do edital, 

sendo recomendada a vistoria nos locais dos serviços, verificando as condições locais e executando 
todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em 
omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços, 
conforme especificações do item 14 (quatorze) do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.17 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 

4.18 Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, em seus valores 
globais. 

4.19 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
essas participarão da etapa de lances. 

4.20 Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos 
licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário de registro, e 
de seu valor. 

4.21 Para efeito de lances, será considerado o valor global: 
4.21.1 Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 

registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante; 
4.21.2 Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 
4.21.3 O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance 

deverá ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo entre 
fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 

4.22 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

4.23 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

4.24 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.25 A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico. 

4.25.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderão resultar em uma 
disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

4.26 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de disputa, para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, sob pena de preclusão. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência 
de outro em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de 
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 

4.26.1 Os procedimentos descritos no subitem 4.26 somente serão aplicados se a melhor oferta 
inicial (menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
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4.26.2 Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 

4.27 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 

4.28 O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

4.29 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o 
cumprimento às demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 

4.30 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

4.31 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 

4.32 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

4.33 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a 
sessão pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5. PROPOSTA 
5.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 

primeiro lugar deverá entregar, de forma integral, para a Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325 a PROPOSTA DE 
PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 15 (quinze) do Termo 
de Referência - Anexo 1 deste Edital, bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes do 
item 7 deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico; 

5.1.1 A proposta deverá ser entregue em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e a 
última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, endereço e com especificação detalhada dos 
serviços a serem prestados, etc. 

5.1.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta de Preços dentro 
dos prazos estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a 
aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, da Resolução do 
TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação; 

5.1.3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os 
demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem 
entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do 
sistema de licitações; 

5.1.4 Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos deste Edital ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis; 

5.1.4.1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como 
parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo entendimento 
dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão n. 697/2006 – Plenário – Processo n. 
019.054/2005-7; 

5.1.4.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.2 A proposta deverá explicitar: 
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5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
5.2.2 Número do processo e do Pregão; 
5.2.3 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas neste 

edital e seus anexos; 
5.2.4 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sua emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a não 
manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções previstas no art. 
81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n. 4/2008; 

5.2.5 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de 
recebimento dos pagamentos; 

5.2.6 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, conforme item 5.1 deste 
Edital, devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso. 

5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente 
erro material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro poderá 
fixar prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da solicitação feita 
através do sistema eletrônico do Banco do Brasil. 

5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos para 

execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais 
condições definidas neste Edital. 

6.2 A proposta final não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado pela 
Administração, descrito no Anexo 2 do Edital, sob pena de desclassificação, independente do valor 
total da proposta. 

6.3 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
6.4 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 

6.5 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação 
em vigor. 

6.7 Serão rejeitadas as propostas que: 
6.7.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do objeto licitado; 
6.7.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 
6.7.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 

6.8 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
6.9 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
6.10 De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 

proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 

6.11 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

6.12 No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7. HABILITAÇÃO 
7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou 

do lance de menor valor, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
encerramento da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo, para o 
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. Afonso 
Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325. 

7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
inabilitação da licitante, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º da Lei 
Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante 
subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas documentações 
de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados das suas convocações 
realizadas por meio do sistema de licitações. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo Governo do 
Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.5 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do 
presente certame: 

7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG), compatível com o ramo do objeto 
licitado. 

7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação do 
licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, deverá 
apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os documentos 
de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser 
consultados pelo(a) pregoeiro(a). 

7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006. 

7.5.1.4 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha registrado no CRC a sua 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° 
da Instrução Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, o 
documento será considerado válido de acordo com subitem 7.8.4 deste Edital. 

7.5.2 O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os 
documentos relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores” disponíveis no 
sítio: www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas 
condições seguintes: 

7.5.2.1.1 Habilitação jurídica: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 
Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração; 
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f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n. 
5.764/1971; 

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

7.5.2.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n.1.751, de 2.10.2014, e suas alterações, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943; 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
h. Prova de regularidade de Tributos Municipais. 
7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.5.5 Declaração do licitante, se couber, tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, conforme modelo no Anexo 5 do Edital; 

7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário; 

7.5.7 Procuração, juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso do 
representante legal da empresa ser procurador; 

7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 6 do Edital; 

7.5.9 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça sua 
habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, conforme Anexo 7 do Edital; 

7.5.10 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 8 
do Edital. 

7.5.11 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, conforme modelo constante no Anexo 9 do Edital; 

7.5.12 Declaração, quando couber, de cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com 
deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

7.5.12.1 Quando a licitante não estiver obrigada ao atendimento da reserva de cargos 
mencionada, nos termos do art. 93 da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá apresentar 
declaração relativa à isenção da citada obrigatoriedade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de capacitação técnica previstas no item 13 (treze) 

do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 
7.7 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá 

apresentar: 
a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do 
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local da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver 
prazo de validade expresso no documento; 

b) Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 
da apresentação da proposta. O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de 
elucidar quaisquer dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do 
art. 43, §3º, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e pelo 
responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o 
memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas 
que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados 
na Junta Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes indicadores, 
obtidos do balanço patrimonial apresentado: 
b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em 
cumprimento ao item 9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL SG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO CIRCULANTE LC = 

PASSIVO CIRCULANTE 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem 
arredondamento. 
b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei. 

7.7.1 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.7, alínea 
“b.4.1” deste Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade devidamente 
registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a alegativa de que os dados 
constam no balanço apresentado. 

7.7.2 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3º, da Lei 
Federal n. 8.666/1993. 

7.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
7.8.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 

todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

7.8.2 Caso apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão vir em cópias autenticadas 
em cartório ou em cópias simples acompanhadas de originais, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008 c/c 
Lei Nacional n. 13.726, de 8 de outubro de 2018, sob pena de não o fazendo, serem consideradas 
inabilitadas no presente processo licitatório. 

7.8.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de 
computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de 
autenticação notarial. Outrossim, caso os mesmos sejam apresentados através de cópias xerográficas, estas 
deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório ou acompanhados de originais. 

7.8.4 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
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disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

7.9 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.10 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos 
pertinentes, as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 

7.11 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006. 

7.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da situação que deu causa à restrição; 

7.11.2 A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

7.12 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de 
inexistência de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos. 

7.13 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará 
a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do Banco do 
Brasil e o órgão interessado. 

8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 horas. 

8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), 

poderá fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema 
eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões do recurso, 
conforme o art. 4, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente protocolizadas no Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais licitantes ficam, 
desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente. 

9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão de 
Licitação do TJCE. 

9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões 
enviadas via fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 

9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
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9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por 
meio de comunicação via fac-símile/e-mail. 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 

contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
10.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
10.3 O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 
10.4 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 

Pregoeiro. 
10.5 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, quando for o caso, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

10.6 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

10.7 Por ocasião da hipótese prevista no subitem 10.5, todos os atos subsequentes serão registrados 
no sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A e nos autos do processo administrativo descrito no preâmbulo 
deste Edital. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do 

prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital, ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo 
ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e serão 
descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.2 A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de 
suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e 
penalidades administrativas, conforme previsão no item 22 do Termo de Referência - Anexo 1 deste 
Edital, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 ao 88, da Lei n. 8.666/1993 e 
responsabilidades civil e criminal. 

11.3 As multas a que se refere o item anterior, não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na Lei 
n. 10.520/2002. 

11.4 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação 
de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

11.5 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1 As condições para pagamento estão descritas no item 10 (dez) do Termo de Referência - Anexo 

1 deste Edital. 
12.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 

13. REAJUSTAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 
13.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
13.2 As condições para reajustes e acréscimos estão descritas no item 11 (onze) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital de Pregão Eletrônico. 
13.3 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200121.02.122.500.17422.15.44905100.27000.1.20 

04200121.02.122.500.21814.15.33903900.27000.1.20 

13.4 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 

14. CONTRATAÇÃO 
14.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, 

conforme minuta constante do Anexo 11 (onze) deste Edital, celebrado entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, denominado Contratante, e a adjudicatária, denominada Contratada, que observará os 
termos da Lei n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes. 

14.2 O presente edital, seus anexos e a proposta de preços são partes da contratação. 
14.3 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência de acordo com o estabelecido 

no prazo para a execução dos serviços em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, podendo ser 
aditado, a critério da Administração, até o limite previsto na legislação em vigor, conforme item 17 
(dezessete) deste Edital. 

14.4 Caso a proponente, declarada vencedora não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, 
dentro do prazo de validade da proposta, poderá o TJCE, sem prejuízo de aplicação de penalidades à 
desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, se, 
alternativamente, o TJCE não preferir revogar a presente licitação. 

14.5 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
apresentadas durante o certame. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1  No prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de assinatura de contrato, a 

CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a título de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco 
por cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º, da 
Lei n. 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 26.5.2017 da SLTI/MPOG. 

15.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
15.2.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 
15.2.2 Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
15.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE, e indenizações devidas pela 

CONTRATADA; 
15.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 
15.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
15.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a 

ser indicada, com correção monetária. 
15.5 A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a aplicação das sanções 

contratuais. 
15.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
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fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
15.8 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela deve 

ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do qual se 
observará o disposto abaixo: 

15.8.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento), conforme item 22 (Sanções Administrativas) do Termo de referência - Anexo 1 deste Edital; 

15.8.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 
Lei n. 8.666, de 1993, sem prejuízo da multa prevista no item anterior. 

15.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

15.10 Será considerada extinta a garantia: 
15.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.10.2 Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta cláusula, 
que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

15.11 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16. DO FORNECIMENTO 
16.1 Estão previstos no Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital os seguintes critérios de 

fornecimento: Escopo dos Serviços (item 4), Especificações Técnicas dos Equipamentos (item 5), 
Critérios de Medição, Recebimento dos Serviços e Pagamento (item 10). 

17. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1 O prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias consecutivos com eficácia a 

partir da expedição de ordem de serviço (OS), sendo 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos para 
execução dos serviços objeto deste Edital, 30 (trinta) dias consecutivos para expedição do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços e mais 30 (trinta) dias consecutivos para procedimentos 
administrativos com vistas a finalizar o vínculo contratual entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
devendo ser rigorosamente respeitado. As etapas de cada entrega referente a execução do objeto deste 
Edital terão os seguintes prazos: 

17.1.1  60 (sessenta) dias consecutivos para elaboração de projeto executivo e autorização para 
instalação por parte do TJCE e da ENEL. 

17.1.2  90 (noventa) dias consecutivos para o fornecimento, instalação e comissionamento de todos 
os materiais e equipamentos. 

17.1.3  30 (trinta) dias consecutivos para aprovação do ponto de conexão pela ENEL, entrada em 
operação, treinamento operacional e expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços; 

17.1.4  30 (trinta) dias consecutivos para procedimentos administrativos com vistas a finalizar o 
vínculo contratual. 

17.2 O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, contar-se-á a partir da data 
definida na(s) “Ordem de Serviço”, expedida(s) pelo CONTRATANTE, através da Gerência de Engenharia;  

17.3 Na contagem dos prazos, o dia do começo é excluído e incluído o dia do vencimento; 
17.4 Fica desde já acordado que, caso haja necessidade, devem ser instituídos pela CONTRATADA 

turnos adicionais de trabalho, inclusive noturnos, de forma a cumprir o estabelecido no cronograma, sem 
qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, inclusive os custos necessários para iluminação e/ou 
implantação de condições adicionais de segurança, garantidos os direitos trabalhistas decorrentes; 

17.5 Ficam ressalvadas e dispensadas da aplicação das sanções previstas no item 22 do Termo de 
Referência – Anexo 1 deste Edital, as hipóteses de caso fortuito externo e força maior, previstas em lei, ou 
situações de atraso decorrentes de ações diretas do próprio CONTRATANTE ou de terceiros, alheios à 
responsabilidade da CONTRATADA; 

17.6 O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a 
critério do CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada à Gerência de Engenharia, por escrito, 
pela CONTRATADA, antes do final do prazo de execução dos serviços. 

17.6.1 A eventual prorrogação do prazo somente será admitida nas condições estabelecidas no 
parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da lei n. 8.666/1993. 

17.7 A expedição da Ordem de Serviço inicial somente se efetivará após a publicação do extrato do 
contrato no Diário da Justiça e a entrega da “Garantia de Cumprimento do Contrato”. 
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18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
18.1 As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 20 (vinte) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1 As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no item 18 (dezoito) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital. 

20. FISCALIZAÇÃO 
20.1 Para a fiscalização dos serviços serão observadas as condições estabelecidas no item 21 (vinte e 

um) do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

21.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

21.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 
a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

21.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a inclusão posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na documentação 
de habilitação. 

21.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

21.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário da 
Justiça do Estado do Ceará. 

21.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão 
os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

21.12 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital, e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos 
participantes. 

21.13 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal; 
21.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 

de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
21.15 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 

Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por 
si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei N. 10.880, de 29.12.1983. 

21.16 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, alterada pela Resolução 229/2016, 
constitui prática de nepotismo a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
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por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor 
investido em cargo de direção e de assessoramento. 

21.16.1 A vedação se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado 
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos 
cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

21.16.2 A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, 
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. 

21.16.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante. 

21.17 Nos termos da Resolução 114/CNJ, de 20/04/2010, a empresa vencedora, deverá absorver na 
execução do contrato, os egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas 
em percentual não inferior a 2% (dois por cento). 

21.18 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais. 

21.19 Havendo divergência, exclusivamente entre as especificações da descrição dos itens na 
descrição do sistema “licitacoes-e” do Banco do Brasil, Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo 
de Referência. 

21.20 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, 
nos termos da Legislação pertinente. 

 

Fortaleza-CE, aos 2 de maio de 2019. 

 
 
 

Luis Eduardo de Menezes Lima Moisés Antônio Fernandes Monte Costa 

SUPERINTENDENTE DA ÁREA ADMINISTRATIVA 
DO TJCE 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA DO 
TJCE  

 

 

Aprovado: 

 
 
Luis Lima Verde Sobrinho 
CONSULTOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA DO TJCE
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TRIBUNAL DE ,JUSTI<;:A DO ESTADO DO CEARA. 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQU ITETURA 

INTRODU<;:AO 

Este Termo de Referencia foi elaborado para estabclccer as caracteristicas tecnicas 

principais, descrever os procedimentos essenciais e os demais rcquisitos basicos para a 

contratayiio de empresa especializada para a elaborayao de projeto executivo/as built 

incluindo a sua aprovayiio junto a eoneessionaria de energia eletrica, 0 fornecimento de todos 

os materiais e equipamentos da soluyao apresentada bern como a instalayao. configurayiio, 

eomissionamento, a efetiva<;iio de acesso, treinamento operaeional c suporte teenico de 

sistema fotovoitaico conectado a rede com potencia minima de 160kWp a ser instalado nos 

telhados dos f6runs das comarcas de Jtapaje e Russas. Estcs f6nms cstao inseridos nas 

despesas referentes ao 10 grau. 

A presente contratayao e considerada como projeto estrategico do Tribunal de Justiya do 

Estado do Ceara, com 0 seguinte c6digo de projeto: PJSEADI20I8004. 

Neste texto sera usada a seguinte nomenclatura: 

TJCE 

CONTRATANTE 

TR 

GE 

GFV 

SFCR 

FISCALlZA<;:AO 

L1CITANTE 

CONTRATADA 

Tribunal de Justio;:a do Estado do Ceara. 

Tribunal de Justiya do ESlado do Ceara. 

Termo de Referencia. 

Gerencia de Engenharia do TJCE. 

Gcrador Fotovoitaico 

Sistema Fotovoltaico Coneclado it Rede 

Engenheiro indicado pel a GE para fiscalizar a cxceuo;:ao dos 

serviyos contratados. 

Empresa que participa da disputa no certame. 

Emprcsa vencedora da licitayao, responsavel pela execuyao 

SFCR - ltapaJc C Russas 3 



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;:A DO ESTADO DO CEARA. 
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dos serviyos tecnicos aqui discriminados. 
---

Este documento roi elaborado com base na Lei nO 10.520. de 17 de julho de 2002, na Lei N° 

8.666. de 21 de junho de 1993, com os fundamentos do Decreto N° 9.507, de 21 de setembro 

de 2018. Decreto N° 3.555. de 08 de agosto de 2000, Resolu<;:ao N° 04, de 06 de maryo de 

2008. Resoluyao n° 08. de 09 de julho de 2009 e estabeleee as condiyoes e os requisitos 

tecnicos que deverao ser obcdecidos pelas L1CITANTES para participayao no certame e as 

nonnas especificas para os serviyos a serem executados pela CONTRATADA, devendo ser 

entendidas como complementares aos documentos contratuais. 

1 OBJETO 

1.I Contratayao de emprcsa especializada para a e1aborayao de projeto executivo/as built 

incluindo a sua aprovayao junto a concessiomiria de energia eletrica. 0 fornecimento 

de todos os materiais e equipamentos da soluyao aprcsentada bem como a instala<;:ao, 

configura<;:ao, comissionamento. a efetivayao de acesso, treinamento operacional e 

suporte tecnico dc sistema fotovoltaico conectado a rede com potencia minima de 

160kWp a ser instalado nos telhados dos f6runs das comarcas de ltapaje e Russas. 

mediante 0 regime de cmprcitada por pre~o global, pelo criterio de julgamento do 

menor pre~o global, con forme projetos e demais doclImentos elaborados pel a OE. 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Conceitos iniciais 

2.1.1 Obscrvando a hist6ria humana podemos perceber que a encrgia scmpre foi 

necessaria para 0 desenvolvimento de suas diversas atividades, que vao 

desde as mais corriqllciras ate as mais complexas. 
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2.1.2 Tambem e possivel verificar quc desde 0 dcsenvolvimento da energla 

eletrica, em nivel comercial. a humanidade scm pre awnentou a sua 

demanda. e, atualmente, e perceptivel a forte correlayao existentc entre a 

encrgia eletrica e a nossa sociedade. 

2.1.3 As formas mais tradicionais de gerayao de energia se fundamcntam em 

petr61eo, gas natural, hidreletrica e carvao mineral. 

2.1.4 Um desenvolvimento sustentavcl que possa supnr as necessidades 

humanas sem cxaurir os seus recursos nalurais e assunto ja recorrente no 

pensamento humano e, a partir desta percepyiio. surge a incvitavel e 

neccssaria busca par fontes altemativas de cnergia. 

2.2 Da responsabiIidade socioam bien tal e seu contexto no Poder Judiciario. 

2.2.1 Por defin.iyao podemos entender a responsabilidadc socioambiental como 

sendo "'a re.lponsabilidade que lima empresa. 011 organi::a,Go tem com a 

sociedade e com 0 meio ambiente alem das obriga{:(}es legais e 

economicas . . , (retirado de 

https:llpt.wikipcdia.org/wikiIResponsabil idade socioambientai em 

06/1 0/2017) 

2.2.2 Urn documento elaborado pelo Conselho Nacional de Justiya. quc trata do 

1" Balanr,:o Socioambienlal do Poder JlIdiciario, nos anos de 2015 e 2016 

diz. no seu capitulo introdut6rio 0 seguinte: 

"No Poder Judiciario brasileiru, a preocupar,:Go com politicas 

publicas area socioambiental leve inicio com 0 primeiro ato 

normativo elaborado pelo COl1.l"elho Nacional de JlIslil;:a. a 

Recomendar,:iio eN) II. 11, de 22 de maio de 2007. orienlando 

os Iribllnais a adolarem politicas pliblicas que visem (I 

SFCR ltap3J<! e RU":-<l ~ 
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furmGl;oo e reclIperar;iiu de um ambiente ec%gicamenle 

eqllilibrado, alem de pramover c()n.\'cienli~ar;tio dos servidores e 

jllrisdicionados sohre a necessidade de ejeliva prolere/o ao meiu 

amhiente. POI' se Iralar de lima recomendar;ao. e nao de 

reso/lI,oO, esse alO normalivo nau posslIi carciler obri~aI6ri(). 

Jci II Resolllr,:lio eNJ II. 20/12015 lem forr;a vinculante e deve 

ser cumprida pOl' IUdos os 6rgtios do Poder Judicicirio 

especificado na normativa. 

A Resolur;c7o, em seu arl. 6". delermina a fomenlo de ar;8es qlle 

eSlimulem: (. . .) 11 - 0 IIS0 slIstellflivel de reCllrsos na/llrais e 

hens pltblicos; .. grifo nosso. 

2.2.3 E possivel perceber que 0 cui dado no uso sustentavel dos recursos naturais 

e bens Pllblicos ja c uma preocupac;:ao antiga no ambito do judiciario. 

2.2.4 E possivel citar tan1bem ana mesma resoluc;:ao (eNJ 201 /2015). que dispoc 

sobre a criac;:ao e competencias das unidades ou nuc\eos socioambicntais 

nos orgaos e conselhos do Poder Judiciario c implantac;:ao do respectivo 

Plano de Logistica Sustcntavel (PLS-PI) que sugere, quanto a praticas de 

sustentabilidade. racionalizao;:iio e consumo consciente quanto a aquisiyiio 

de materiais c Ii contratao;:iio de servic;:os, no item energia cletrica. 0 

seguinte: 

.. BlIsCQ!' implementar su/Ju,:oes que lragam eficiimcia energetica 

it edificartio. como subsl ilui,{/o de lampadas jillorescentes pOl' 

disposilivos em led. placas j%vo/faicas para caplar,:c/o de 

energia solar e OIl/ras lecn%gias limpel.l· para gera,ao de 

energia. ,. (grifo nosso) 
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2.2.5 Observe que ja existia desde 2015 a oriental(ao do CNJ para que os 

Tribunais busquem implementar solw;5es para geral(ao de energia limpa. 

eitando inclusive as placas fotovoltaicas para capta<;ao de energia solar 

2.2.6 No ano passado houve varias materias no site do CNJ que tratavam sobre 0 

uso do reeurso solar na geral(ao de energia eletrica: 

2.2.6.1 

2.2.6.2 

Sobre 0 Tribunal Superior Eleitoral. materia realizada em 12 de 

jUnJlO de 2018: hllp:. wlt'wcnj.jus.hr.nolicias/;lIdieiario.86975-

S lisle nta h i I idade-Ise-econom i~a-r -3 5 O-m i I-com-llso-de -e nagi a

solar eXlrafdo em 11/02/2019 

Sobre a Justi<;a Federal do Espirito Santo em 1 I de setembro de 

2018: hlfp://www en;' ;lIs. brlnot ieias/;lIdieiari087 572 -meio-

amhienle-iIiSlica-lederal-no-es-inslala-lisina-de-caplacao-solar 

extraido em 11 /02/2019. 

2.2.6.3 Sobre a Justi<;a Federal no Para em 24 de setembro de 2018: 

hllp: //11'11'>1'. eni. ills. hr nol ici(/.\! jlldiciario/876-19-meio-ambiente

Juslica-federal-no-pa-uvanca-projelo-de-plaeas-de-solares 

extraido em 11/0212019 

2.2.6.4 Sobre 0 Tribunal de Justi<;a de Sergipe em 06 de junho de 2018: 

hll p://www.ell;.;lIs.brlnoticias/;lIdiciario/869 59-

S liS t e nl abi I idade-ser~i pe-insl a la-i-for lIm-ahas t ee ido-por

ellergia-solar extraido em 11 /02/2019. 

2.2.6.5 Sobre 0 Consclho da Justil(a Federal em 12 de mar<;o de 2018: 

http://www.eni-jus.br/ nol icias/;udieiario./863 26-eo.nselho-da

jllslica-federal-aprova-manual-de-slistentabilidade extraido em 

11/02/2019 
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2.2.7 Em 08 de Novembro de 2018 roi realizado em Brasilia 0 I Workshop 

Socioambiental do Poder Judiciario realizado pelo CN] que trouxe entre 

outros temas a gcrayao de energia atraves do recurso solar, slIgcrindo, no 

Indicador Energia Eh!trica c Agua e Esgoto a crill{:lio de 11111 i"dicai/or 

para ellergia !ofovolfaica. Piigina consultada 

http://www.cni.ius.br/even tos-cam panhasl evento/69 7 -work shop

socioambicntal-do-poder-jlldiciario em 11/02/2019 (veritlcar slides da 

apresentayao) 

2.3 Da justificativa para uso da cnergia solar para gera~ao de encrgia limpa. 

2.3.1 Atualmente as fontes alternativas de energia tem sc mostrado atrativa por 

diversos motivos, enlre elcs: 

2.3.1.1 Aumento da larifa eletrica ao longo dos anos. 

2.3.1.2 Produyao de energia limpa: 

2.3.1.3 Alitossustentabilidade; 

2.3.1.4 Rcduyao dos custos dos materiais decorrentes de uma maJOr 

produyao. 

2.3.2 Analisando-se as possiveis fontes alternativas a serem instaladas 

entendemos que a gerayao de energia fotovoltaica e a que possui maior 

facilidade de adaptayao ao local de instalayao (tclhados, lajes, etc.) e pouca 

manutenyao preventiva, sen do. portanto, salvo melhor juizo, a escolha 

mais adequada para este lipo de gerayao de energia eletrica. 

2.4 Da potencia estimada do G FV. 
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2.4.1 Considerando se tratar de f6runs recem-construidos e por nao haver 

hist6rico de consumo, tomOll-Se como referencia 0 consumo dos f6runs de 

Jtapipoca e Boa Viagem. por possuirem caracleristicas construtivas 

similares aos f6runs de Ilapaje e Russas. 

2.4.2 Nos calculos. considerou-se que 0 eonsumo de Russas seria igual ao de 

Itapipoca e 0 de Itapc igual it media do consumo dos f6runs de Jtapipoea e 

Boa Viagem. 

2.4.3 Os dados foram extraidos da [alura de Dezembro de 2018 e estao anexados 

ao processo 8523872-76.2018.8.06.0000. Abaixo segue a planilha com 0 

consumo mensa I dcstes f6runs no periodo de janeiro de 2018 a dezembro 

de2018: 

ITAPIPOCA BOA VIAGEM 
-

HP HFP HP HFP 

121/18 797 _ 10460 450 6316 
111/18 711 

I-
11391 570 7458 

1(1'118 814 11888 622 8028 
091/18 828 11759 661 8188 
081118 849 12756 680 7815 
071118 729 9278 - - f-

345 4935 
061/18 912 11229 367 5655 _ 
051/18 

I-
934 10918 404 6024 

-

041118 752 
I-

10159 318 5540 
031/18 778 10153 286 5849 
021/18 797 8645 371 6283 

-
011/18 i 729 8610 222 3648 - -

MEDIA 803 10.604 440 6.312 
_ L 

2.4.4 A unidade de consumo e 0 kWh. 
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2.4.5 Foi considerada tambem a irradiancia solar nestas regioes: 5,59 

kWh/m'.dia para 0 Forum de ltapaje c 5,79 kWh/m'.dia para 0 Forum de 

Russas conforme dados extraidos do site do Centro de Referencia para 

Encrgia Solar e Eolica CRESESB. 

(http://www.crcscsb.cepel.brlindcx.php?section=sundata) 

2.4.6 Considerando estas informayoes c considerando ainda uma performance 

anual minima do SFCR de 75%. estimou-se que. para a gerayiio de 100% 

do consumo destes foruns sena necessario a instalayao de um gerador 

fotovoltaico com potencia minima instalada de 160k Wp. 

2.4.7 Foi considerado ainda no tocante ao retorno financeiro a possibilidade de 

mUdanya tarifaria destes ioruns para grupo B. conformc resoluyao 414 da 

AN EEL, que diz: 

2.4.7.1 

"Art. J 00. Em unidade consumidora ligada em tensc/o primaria, 

o consumidor pode optar pOl' farllramento com aplicarao da 

tarifa do grupo B, correspondente a respectiva ciasse, se 

atendido pelo menos //In dos segllintes criterios: J - a soma das 

POlencias nominais dos translormadores for igllololl illferior a 

112,5 kVA: (Redar,clo dada pela REN ANEEL 768, de 

23.05.2(17). " grifo nosso 

A proposiyao para mudanya tarifaria se torna interessante 

quando sc ha a instalayiio de um gerador fotovoltaico, tendo em 

vista que embora 100% do consul11o seja produzido na 

edificayao ainda ha a necessidade de se pagar pelo custo de 

disponibilidade (grupo B) ou pela demanda contratada (grupo 

A), confonne podcmos ver na resolw;:ao 482 da ENEL que diz 

em seu Art. 7 0 seguintc: 
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"Art. 7" No jilluramento de unidade consumidora integrante do 

sistema de compensar,:{jo de energia eliJtrica devem ser 

observados os sef{uintes procedimentos: (Reda,iio dada pela 

REN ANEEL 687, de 24.11.2015.) 1 - deve ser cohrado. 110 

lIIill;1II0, 0 valor referellte ao custo de dispollibilidade para 0 

consulII;dor do grupo B, 011 da delllallda cOlltratada para 0 

COIIS/llllidor do grupo A. con/orme 0 caso; (Reda<;{jo dada pe/a 

REN ANEEL 687. de 24,11.2015.) ( .. . j "grifo nosso 

2.4.7.2 Os Arts. 63 e 98 da resoluyao 414 trata dos val ores minimos a 

serem eobrados de cada unidade consumidora referente ao custo 

de disponibilidadc ou da dcmanda contratada: 

"Art. 63. A contrata<;{jo da demanda deve observar. em pelo 

menos um dos postos tari/arios. os va/ores minimos de : 

(Reda<;{jo dada pela REN ANEEL 714 de 10.05.2016) (. . .) {]f -

30 kW, para os demais consumidores do (Jrupo A, inclusive 

cada unidade consumidora que integre comullh{jo de interesses 

de fato ou de dire ito de cOllsumidores especiais. (Reda<;{jo dada 

pela REN ANEEL 714 de IIJ05.2016j (..) 

Art. 98. 0 eusto de di~ponibilidade do sistema ehitrico, 

apheavel ao faturamento mensal de consumidor responsavel 

por lInidade consumidora do grllpo B, e 0 valor em moeda 

correnle equivalenle a: (. . .) 1lI - 100 kWh, se Iriji:isico. ,. gri fo 

nosso. 

2.4.8 Atuahnente, 0 custo pelo kWh (consumo) no grupo B e de R$ 0.50392 e 0 

custo pelo kW (demanda) no grupo A e R$ 13,74945. 
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2.4.9 A demanda atualmente contratada dos toruns de Jtapipoca e Boa Viagem e 
de 100kW e 80kW respectivamente. ambos tarifados em grupo A. 

2.5 Da forma de uso e regulamenta~ao. 

2.5.1 Ate pouco tempo atras a energia gerada pelas placas fotovoltaicas eram 

annazenadas em baterias e posteriormente usada para consumo dos 

equiparnentos eletricos. 0 uso de baterias vai de encontro a gera<yiio limpa 

de energia. uma vez que os materiais utilizados para acumula<yao de energia 

eram danosos ao meio ambiente 0 que poderia causar. nesse vies. wn 

desfavorecimento quanto ao uso deste tipo de gerac;ao. Entretanto, hoje c 
possivel a integra<;ao da energia gerada ao sistema de energia eletrica da 

concessiom\ria, atraves da compensac;ao de energias eletrica. 

2.5.2 0 Art. 4° da Resoluc;ao Normativa nO 687. de 24 de Novembro de 2015 da 

Agencia Nacional de Energia Eletrica - ANEEL (Allera a Resolw;i1o 

Normaliva n° ./82. de 17 de Abril de 2012, e os Modulos 1 e 3 dos 

Procedimenlos de Dislrihuil;iJo - PROD/ST), que altera 0 § 1° do art. 6° da 

ResolUl,:ao de Nonnativa nO 482 de 2012 (Es/ahelece as condir,:i5es gerais 

para 0 acesso de microgerar,:iJo e minigerw;i1o dislribllida aos sislemas de 

dis/rihllir,:iJo de energia eiti/rica, 0 sislema de compensaryclo de energia 

e!e!rica. e do OIl/ras providencias.). diz: 

Arl. 6" Podem aderir ao si.I'Iema de compensw;:iJo de energia 

eletrica os conslimidores responsoveis pOl' unidade 

conslimidora: 

(. . .) §/o Para/ins de compensar;:iJo, a energia a/iva injelada no 

sislema de dislrihllir,:iJo pela unidade conslimidora seni ceditla a 

titllIo de emprestilllo gratl/ito pam a (/istribl/idora, passando a 

I/llitllllIe COIISI/lllit/ora a ter 1/111 credito em ql/(II/titlatle (Ie 
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ellergia aliva a ser eonslImidll por 11m pmzo de 60 (sessenla) 

meses. " (grifo nosso) 

2.5.3 Pel a leitura do texto podemos entender que nao ha mais a nccessidade 

deste acumulo de energia em baterias. visto que loda a energia produzida 

podc ser illjetada diretamente na rede da concessiomiria de cncrgia e, como 

contrapartida, retorna como credito a ullidade consumidora. 

2.5.4 A Resolu9ao ainda permite a utiliza9ao de creditos de energia gcrada para 

uso em outra ullidade cOllsumidora de propriedadc do mesmo titular, 

cOllforme podemos ver no texto abaixo 

2.5.4.1 "Arl. 2" Para e(eilos desla Resolw;ilo, ficam adolada.~ as 

seKuinles definil;oes: 

(...) VIII - all/oeonsumo remolo: caraclerizado par IInidades 

eomUlmidoras de tillliaridade lIe lllllll mesilla Pessoa JlIrldiea, 

inelllidas malriz e filial, au Pessoa Fisica que possua unidade 

consumidora com micrOKerariio Oll minigerar,:iio dislribuida em 

local diferente das unidades consumidoras, denlro da mesma 

area de concessiio ou permissilo, nas quais a energia excedenle 

sera compensada. (fneluido pela REN ANEEL 68~. de 

1411.2015.) 

(...) Art. r No faluramelllo de unidade consllmidora inlegranle 

do sistema de compens(J(;ilo de energia ehltrica devem ser 

observados os seguintes procedimenlos: (Redar;ilo dada pela 

REN ANEEL 687. de 14 11 .2015.) 

( . .) VI - () excedenle de energia que nilo tenha sido compensado 

na propria IInidade consUfnidora pode ser IItilizado para 
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compel/sal' 0 cOl/sumo de outrllS uI/idades cOl/sumit/oras, 

ohservando 0 enquadramento como empreendimenlo com 

rmilliplas unidade.l· consumidoras, gerar;ao compartilhada Oll 

autocol/SUI/IO remoto; (Redar;ao dada pela REN ANEEL 68 7, 

de 2-1.11.2015.)" grifo nosso 

2.6 Da aprova~iio do projcto executivo junto a ENEL 

2.6.1 A aprovayiio do projelo somenle podeni ser rcalizada ap6s a conlralayiio da 

empresa e elaborayao de projelo execulivo. tendo em visla a obediencia 

nom1ativa da ENEL, a saber. Especificayiio Tecnica nO 122 (Conexiio de 

Micro e Minigcra;;ao Distribuida ao Sislema Eletrico da Enel Distribuiviio 

Ceara / Ene! Dislribuiyao Goias/ Enel Distribuiyao Rio), que diz. em seu 

ilem 6.4.2.2 item "e'O 0 seguinle: 

"( .. .) e) Certificado de conjormidade do (~) inversor (es) ou 

numero de registro da concessao do Inmetro do M inversor (es) 

para a tensiio nominal de conexao com a rede; " 

2.6.2 No mesmo documento tambem e possivel percebcr em seu item 6.7.1.5, a 

nccessidade de defini;;iio dos inversores a serem ulilizados: 

"Para 0 caso de sistemas que se conectam a rede par meio de 

inversores, 0 ace.l'sante deve apresentar certificados ale.vtando 

que os inversores jorall/ ensaiado.l' e aprovados conjorme 

normas lecnico.l' brasileiras Oll normas inlernacionai.l', ou 0 

mimero de regislro da concessao do Inmelro para 0 modelo e a 

lensao nominal de conexao conslantes na solicitar;iio de acesso. 

de forma a alender aO$ requisilO$ de seguranr;a e qllolidade 

eslabelecidos na ser;c1o 3. 7 do Prodisl M6dulo 3 - Acesso ao 

Sislema de Disrribuil,:c1o. " 
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2.6.3 Tal premissa 6 refor<;ada inclusive pelo prazo de solicita<;ao de vistoria de 

execu<;ao de serviyo apcs a emissao de parecer de acesso, con forme vemos 

no item 6.4.3.3 da mesma especificayao tccnica: 

"0 acessante deve solicitar visforia a distrihuidora acessada 

em ate 120 (cenlO e vinle) dias aprJs a emissao do pareeer de 

acesso. " 

2.6.4 Sendo assim, pela leitura dos textos acima percebemos que somente apcs a 

contratayao teremos conhecimento de qual inversor sera instalado c a partir 

dai poderemos dar entrada na concessionaria de energia com 0 projeto 

executivo e solicitar 0 acesso para microgerayao ou minigerayao 

distribuida quando entao serao seguidos os prazos previstos no item 6.4.3.3 

da respectiva especifica<;i'io tecnica. 

2.6.5 E importante frisar que em consulta it Auditoria do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceara, nos foi cneaminhado, atraves de e-mail datado de 02 de 

outubro de 2017. esclarecimentos quanto a possibilidade de elaborayao de 

projeto exeeutivo junto com a execuyao dos serviyos contratados, onde 

dizia 0 seguinte: 

"Em atenr;i'io a manifestar;i'io encaminhada. informamas que 

inicialmente e aportuno ressallar os conceilos de projeta basico 

e projeto exeeulivo no arl. 6" da Lei 8.666193. para nao res/ar 

duvidas quanlo a terminalogia legal aplicada. IX - Projela 

Bllsieo - eonjunlo de elemenlos neeessarios e sujicientes. com 

nivel de precisaa adequado. para caraclerizar a obra ou 

servi<;o. au complexo de obras ou servir;os. objelo da Iicilar;i'iO. 

elaborado com base nas indicQl;:oes dos estudos tecnicos 

preliminares, que assegurem a viahilidade uicnica e 0 adequado 

/ralamento do impacto amhiental do empreendimenlo. e que 
15 
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possihilile a ava/iar;lio do Clisto da obra e a definil;lio dos 

metodos e do pra::o de execlIr;lio. devendo conter os segllintes 

elementos: a) desenvolvimento da solur,:c/o escolhida de forma a 

fornecer visiio glohal da obra e identiflcar todos os sells 

elementos constitlltivos com clare;:a: b) solur;iJes tecnicas 

glohais e localizadas, sujieienlemenle delalhadas, de forma a 

minimizar a necessidade de re{ormular;iio ou de variantes 

dllranle as fases de elahora!,:lio do projelo executivo e de 

rea/iz{I(;:iio das ohras e montagem; c) identijicar;iio dos lipos de 

serviryos a exeelilar e de materiais e equipamentos a incorporar 

a obra, hem como silas especijicar;oes que assegllrem os 

melhores resultados para 0 empreendimenlo, sem ./i"uslrar 0 

caraler compelilivo para a sua execw,:iio; d) in{ormaryoes que 

possihilitem 0 est lido e a dedur;c/o de Imitodos conslrulivos. 

insla!cu;oes provisorias e condir;oes organizacionais para a 

obra, sem ji'zlslrar 0 caraler competilivo para a sua execllryiio; 

e) sllbsidios para monlagem do plano de /icitar;iio e gestlio da 

obra, compreendendo a .Ilia programar;iio, a eSlrategia de 

slIprimenlos, as normas de jisca/izar;iio e (}lilros dados 

necessarios em cada caso: .f) orryamenlo delalhado do cllslo 

global da ohra, /lmdamentado em quanlilalivos de servir;os e 

jiJrneeimenlos propriamenle avaliados: X - Pro/eto Execlltivo -

o conjllnto dos elementos neees.wirios e sujicientes a execur;iio 

completa da obra, de w;ordo com as normas perlinenles da 

Associar;iio Brasiieira de Normas Teenieas - A BNT Estando 

bem de/ineada as caracteristicas de cada um, Iraz-se 0 art. 7° 

da Lei 8666/ 93, Irecho transcrito a seguir: Arl. 70 As Iicita!,:oes 

para a execur;cio de ohras e para a prestar;iio de servi~·o.\· 

obedeceriio ao disposlo nesle artigo e. em particular. a segllinle 

seqiiencia: 1 - projelo bcisieo: 1/ - pm/elo execlltivo; III . 
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execU/;iio das obms e servil,:os. § loA execU/;{io de cada etapa 

sera obriRatoriamente precedida da conelusiio e aprovar,:iio. 

pela auroridade comperente, dos tmbalhos relativos as etapas 

anteriores, if excer;{io do projeto execulivo. 0 qual podera ser 

desenvolvido concomilanlemente com a execur;iio das ohms e 

servil,:os, desde que tambbn autori:::ado pela Administrm;iio. [oo.} 

Tal disposi/ivo, aliado a jllrisprlldencia das Cortes de COlltas, 

sillalizam a possihilidllde de se licitllr 0 projeto execlltivo jlllltO 

a execll(;iio. Assim, a respos/a a sua questao Ii sim, Ii possivel. 

ressaltando a necessidade de se ohservar adequadamell/e 0 

conceito de projeto basico e projeto executivo. Colocamo-nos a 
disposil;iio para quaisquer esc/areeimentos. " gri 1'0 nosso. 

2.6.6 E possive! perceber tam bern que a contratar;:ao de projeto executivo a ser 

elaborado j unto com a contratar;:ao dos servir;:os de fornecimento. 

instalayao, comissionamento, treinamento operacional e suporte tecnico de 

sistemas fotovoltaicos conectados a rede e pritica com urn nas contratar;:6es 

publicas, conforme podemos ver nos cxemplos de editais citados abaixo: 

2.6.6.1 

2.6.6.2 

Pregao eletronico 080/20] 7 da Funda~ao Universidade 

Federal de Sergipe que tern como objeto ° "Fornecimenlo e 

Instalar;iio de Sistema de Gerw,:ao de Elelricidade a partir da 

£nergia Solar Fotovoltaica para alender as necessidades do 

Departamento de Enenharia EMlrica - DEL do Campus &70 

Crisiliviio da Universidade Federal de SerRipe (oo.)Projeto 

execlltivo (civil. e/etrico. e/etromeciinico). fieenr;as e demais 

despesas (Custo estimado R$ 10.000,00)" grifo nosso 

Pregao SRP nO 03/2017 do Instituto Federal de Educa~ao, 

Ciencia e Tecnologia do Maranhao - Reitoria que tern como 
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2,6.6.3 

2.6.6.4 

objeto 0 "projeto, aulorizm;:iio, treinamenlo, j(Jrnecimento e 

instalar;iio de Micro Geradores Fotovoltaicos de 50kWp, para 

implanlar;c7o na Reiloria do IFMA, conforme especijicar;oes 

constantes no Anexo I deste Edita/ - 7'ermo de Referencia " grifo 

nosso 

Pregiio Elctronico n° 48/2017 do Tribunal Regional do 

Trabalho da 4' Regiiio que tern como objeto 0 "REGISTRO DE 

P REC,-'OS visando a eventual cOnlratar,:c7o de Sistemas de 

Microgerar;ao de Energia Solar Fotovollaica ONGRIDE, 

compreendendo a e/aborllr;(io do projeto, a aprovm;ilo deste 

junto a concessionaria de energia, 0 fornecimento de todos os 

equipamentos e materiais, a insta/ar;ilo, a efetivaqao do acesso 

junto a concessionaria de energia, 0 (reinamenlo, manutent;ilo e 

suporle tecnico, conforme discriminm;:cio constanle no Anexo 1-

Termo de Referencia. " grifo nosso 

Prcgiio Eletronico nO 46/2017 do Tribunal de Contas da 

Uniiio que tern como objeto "a contrala,cio de empresa 

e,'pecia/izada em engenharia para fornecimento de Keradores 

fotovo/taicos no complexo sede do Tev. com estar,:c7o 

meteorologica, servi,os de inslalar,:c7o e confiKllrar;cio, 

Ireinamento e servir,:o conlinllado de ajerir,:c7o de performance 

pe/o periodo de 60 (sessenla) meses, conforme especifica,oes 

cOl/stantes do lermo de re/erencia em anexo. (.,,) 8. Os 

pagamentos dos itens da planilha conlmlua/ serao medidos e 

pagos cO'1forme as regras a seguir e/encadas: 8. I. Para os itens 

Projeto ExeclItivo, Esta,cio MeleoroloKica e Sistema de 

Supervisiio: na entrega, col?forme criterios definidos nas 

Especijica,oes Tecl1icas; " gri 1'0 nosso 
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2.6.6.5 

2.6.6.6 

2.6.6.7 

Pregao Eletronico n° 27/2018 do Ministerio Publico do Rio 

Grande do Norte que tern como objeto "a contratar;iio de 

Sistemas de Microgerar;iio de Energia Solar Fotovo/(aica ON

GRIDE. compreendendo a elaborar;iio de projeto execlitivo, a 

jornecimento de (odos as equipamenlos e materiais, a 

instalar;iio, a efetivar;iio do acesso junto if concessionaria de 

energia, 0 treinamenlo, nas condir;i5es, quanlidades e exigencias 

estabelecidas neste Termo de Referencia. " grifo nosso 

Pregao Eletronico n° 07/2018 do Tribunal Regional Eleitoral 

do Amapa que tern como objeto "a eventual e{utura aquisir;iio 

de Sistemas de MicrogerQl;iio de Energia Solar Fotovoltaica 

ON-GRIDE. compreendendo a elaborQ(;iio do projeto 

execlltivo, a aprovar;iio deste junto a concessionaria de energia. 

o fornecimenlo de todos os equipamentos e materiais, a 

instaiQl;iio, a ejetivar;iio do acesso junto a concessionaria de 

energia, a treinamento, manutenr;ao e suporte tecnico" grifo 

nosso 

Pregao Eletronico n° 78/2018 da Universidade Federal do 

Espirito Santo que tern como objcto "a contratQl;iio de 

servir;os de Sistemas de Gerar;iio de Energia Solar Fotovoltaica 

ONGRfD (Sistemas Conectados if Rede), compreendendo a 

elaborar;iio do projefo, a aprovar;iio deste junto if 

concessionaria de energia local, 0 jornecimento de todos os 

equipamentos e materiais, a instaiar;iio, a e{etivar;iio do acesso 

junto if concessionaria de energia, 0 treinamento, manutenr;iio e 

suporte lecnico. conjiJrme condit;iJes, quantidades e exigencias 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. " grifo nosso 
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2.7 Justificativa para op~iio do regime de execu~iio dos servi~os por pre~o global 

2.7.1 0 regime de cxccuyao disciplina a forma de apurayiio dos valores a serem 

pagos il contratada, gerando modalidades de empreitada diretamente 

inllueneiadas pelo criterio de apurayao do valor da devida remuncrayiio do 

neE il conlratada. Na modalidade de empreitada por preyo global, 0 

contrato definini 0 valor devido ao particular tendo em vista a prestayiio de 

todo 0 serviyo e enquanto na modalidade de empreitada por pre<;:o unitario 

o valor sera fixado pelas unidades. De acordo com os entendimentos 

descrilos abaixo, retirados do art. 6 da Lei 8.666/93 e do manual de 

Licitayoes e Contratos, Orientayoes e Jurisprudencia do TeU (4a Ediyiio -

Revisla, atualizada e ampliada): 

"Empreitada par pre~'o glohal Ii IItilizada quando se contrata 

execllr;aa de ohra au prestar;iio de servi,o par prer;o certa para 

a totalidade do ohjeto. Verifica-se geralmente nos casas de 

empreendimenlo.\· comuns. Exempla: consll'lIr;iio de eseolas e 

pavimenla,ao de vias p!iblicas. nus qllais os quanlitalivos de 

maleriais empregados sao pouco sujeilos a allerar;oes duranle a 

exeeur;iio do eonlrato. pais podem ser mais hem identifieados na 

epaea de elahora,iio do projelo. 

Na hipolese de empreilada par prer;o global. a pagamenlo deve 

ser e/eluado apos a conelllsiio das pan·elas. etapas au servir;os 

dejinidos no respeclivo eranograma fisico:finaneeiro. Exemplo: 

lerraplenagem. fimda,ues. eslrlllllra, concretagem de laje, 

eoberlura, reveslimenla, pinlllra. 

Quanlo a empreilada par prer;o unilcirio, 0 pagamento deve ser 

realizada par unidades leilas. Exemplo: melragem exeelllada de 

fimdar;oes , de paredes levan/adas. de eoloearao de piso, de 
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pinlura, de coloc{u;iio de gesso. Deve ser empregada quando 

delerminadas ilens represenlalivos de ohms e servh;o.~ lieilados 

niio puderem ser api/rado.\' com exatidcio no fase do projelo. em 

jUn!;iio da nalureza do objelo. a exemplo de ohms de 

lerraplenagem . .. 

2.7.2 Verifiea-se que 0 regime que melhor se encaixa e a "empreitada por preyo 

global", visto que e estabelecido 0 preyo eerto para a totalidade do objeto. 

2.7.3 0 objeto a ser eontratado e serviyo comum nao continuado. no contexto de 

atividades de engenharia elelrica, em conlormidade com a Resoluyao nO 

1.0 I O/CONFEA, de 22 de Agosto de 2005, e ainda com a Lei nO 8.666/93 e 

o Decreto 3.555. de 8 de Agosto de 2000. podendo ser enquadrado como 

serviyo comum. de natureza nao continuada. 

2.8 Justificativa para ado~iio do Pregiio na fo rma eletronica 

2.8.1 A Lei n° 10.520/02 estabelece, em seu art. 1°. que: 

"Art. /0 Para aquisi,iio de bens e servir;os comuns. podera ser 

adotada a licilar;:iio na modalidade de pregiio. que sere! regida por 

esta Lei. 

Paragra(o linico. Consideram-se bens e servir;:os comuns. para os 

jins e ~(eilos deste arligo. aqueles clljos padroes de desempenho e 

qua/idade possam ser objelivamenle dejinidos pelo edilal. pormeio 

de e.lpecijica,oes usuais no mercado . .. 

2.8.1.1 Observando a definiyao no supracitado pan\grafo unico da Lei. a 

contratayiio de empresa especializada para a elaborayao de 

projeto executivo/as built incluindo a sua aprovayao junto a 

coneessiomiria de energia eletrica. 0 fomecimento de todos os 
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materiais e equipamentos da soluyiio apresentada bern como a 

instala<,:iio, configuras:ao, comissionamento, a efetiva<,:ao de 

acesso, treinamento opcracional e suporte tecnico de sistema 

fotovoltaico conectado a rede com potencia minima de 160kWp 

a ser instal ado nos tel had os dos foruns das com arc as de Itapaje c 

Russas podc ser caracterizado como servis:os comuns, uma vez 

que as caracteristicas construtivas e operacionais destes 

cquipamentos podem ser delinidas com precisao e sao atendidos 

pelo mcrcado do setor de fornecimento de sistemas de geras:ao 

de energia lotovoltaica. 

2,8,2 Ha jurisprudencia suliciente do Tribunal de Contas da Uniiio - TCU para 

embasar a rcaliza<,:iio de modalidade Pregao Eletronico para a contrata!(ao 

de empresa especializada para a elabora<,:ao de projeto executivo/as built 

incluindo a sua aprova<,:iio junto a concessiomiria de energia eletrica, 0 

/ornecimento de todos os materiais e equipamentos da solus:ao apresentada 

bern como a instala<,:iio, coniigura<,:iio, comissionamento, a efetiva<,:iio de 

acesso, treinamento operacional e suporte tecnico de sistema fotovoltaico 

conectado Ii rcde com potencia minima de 160kWp a ser instalado nos 

telhados dos foruns das comarcas de Itapajc e Russas: 

a) A Lei nO 10.520102 nao dispos sobre proibi<,:ao de contrata<,:ao de 
servi<,:os de engenharia; 

b) 0 Decreto 5.450105, que regulamentou 0 pregao na forma eletronica, 
em seu art. 6°, dispoe que: 

"Arl. 6° A Iicillll':UO na mudalidade de preguu, na forma elelr6nica. 

mio se aplica as wnlralar,:oes de obras de engenharia, bem como as 

/ocac,:oes imobiliilrias e alienar;oes em geral. " 

2,8,3 Pela simples leitura do texto, constatamos que 0 Decreto regulamentador 

nao proibiu a licita<,:ao de servi<,:os de engenharia. Pcla leitura do texto do 
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art. 6° clc 0 do * I ° do art. 2° do Decreto nO 5.450105. concluimos que e 

pemlitida a licita~iio para contrata~iio de serviyos de engcnharia. desde que 

considerados como serviyos de engenharia comuns. 

2.8.4 A prestayiio de serVlyO de elaborayiio de projeto executivo/as built 

incluindo a sua aprovayiio junto a coneessionaria de energia eletrica. 0 

fomecimento de todos os materiais e equipamentos da soluyiio aprcsentada 

bern como a instalayiio. configurayiio. comissionamento. a efetivayao de 

acesso, treinamento operacional e suporte tccnico de sistema fotovoltaico 

conectado it rede com potencia minima de 160kWp a ser instalado nos 

telhados dos f6runs das eomarcas de Itapajc e Russas pode ser classificado 

como "serviyo". a tcor do Art. 6°, II, da Lei nO 8.666/93 e estes. por 

encontrarcm padronizayao e especi fica~ao de engenharia comum no 

mercado. podcm ser considerados servi~os comuns. 

2.8.5 Assim. os scrviyos propostos neste documento sao comuns. nos temlOS do 

panigrafo unico do Art. 1° da Lei nO 10.520/2002, possuindo padroes de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 

edital , por meio de espccificayoes usuais no mercado. Diante disso. 

entende-se que a prestayao de servlyo de elaborayao de projeto 

cxecutivo/as built incluindo a sua aprovayao junto a concessionaria de 

energia c1Ctrica, 0 fomccimento de todos os materiais e equipamentos da 

soluyiio aprcscntada bem como a instalayao. configurayao, 

comissionamento. a cfctivayao de acesso, treinamento operacional e 

suporte tecnico de sistema fotovoltaico coneetado Ii rede com potencia 

minima de l60k Wp a ser instalado nos telhados dos f6runs das comarcas 

de Itapaje c Russas cnquadra-se como serviyo comum de engenharia. 

2.9 Da escolha pela contrata~ao por item e lote iinieos. 
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2.9.1 A licitac,:ao por unico item permite uma melhor comparac,:ao entre os custos 

referente a tamanhos do sistema c formas de aquisic;:ao para sua 

implantayao, permitindo assim uma melhor defini~iio do oryamento 

estimativo com base no custo medio do kWp instalado. f: interessante 

observar ainda que um sistema fotovoltaico trata-se, a rigor, de um gerador 

de energia eletrica que tem como seu "combustivel" a energia solar, 0 que 

o constitui como um unico item. em bora composto por diversos 

componcntcs entre eles placas fotovoltaicas e inversores. 

2.9.2 A contratao;:ao em unico lote se deve ao fato de que embora a instalayao 

ocorra nos telhados dos F6runs de Jtapajc e Russas a contratac;:iio se rerere a 

instalayiio de urn sistema fotovoltaico de l60kWp que. somcnte na etapa de 

projeto cxecutivo se definini a potencia a ser instalada em cada edificayiio, 

tendo cm vista a inseryiio de variaveis como posicionamento solar, areas de 

sombreamento, layout das placas, entre outros fatores que irao compor a 

melhor soluyiio para 0 aproveitamento do recurso solar. 

2.9.3 Alem do ja exposto, e possivel verificar tal pnitica em outras contratayoes 

publicas dcsta mesma natureza. conforme podemos ver nos exemplos de 

editais citados abaixo: 

2.9.3.1 Prcgao Eletronico n 03917070-2016-GILOGIF0 quc tem 

como objcto "a Contralare!O de empresa para 0 jiJ/'necimento 

de 2.708kWp de sistema de gerar[Jo descentralizada com 

energia solar JOlovollaica conectada ei rede da concessione/ria 

local. compreendendo a inslalar[Jo. operariio e moniloramenlo 

em IIl1idades da CA1X4 IIOS ESllIdos do Ceara, Piaui e 

Marallhiio. Illdo em con/imnidade com as disposir;oes desle 

Edital e de sells Anexos. qlle 0 il1legram e complementam, 

conJorme abaixo: " grifo nosso. 
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2.9.3.2 

2.9.3.3 

Pregao Elctronico nO 27/2018 do Minish\rio Publico do Rio 

Grande do Norte que tern como objeto "a contratQ(;lio de 

Sistemas de Mierogerariio de Energia Solar Fotovoltaiea ON

GRID£. compreendendo a elaborar;£70 de projet() exeeutivo. 0 

/orneeimento de todos os equipamentos e materia is. a 

instalar;£70, a e/etivaryiio do acesso junto a concessionaria de 

ener~ia. () treinamenlO, nas eondiriJes, quantidades e exigencias 

estahe/ecidas neste Termo de Re/erencia. ( .. ) () presente termo 

de r~rerencia tern pOI' jinalidade de contratar empresa para 

/ornecimento de sistema de microgerariio de energia solar 

./otovo/taica on-grid destinado as Unidades do Ministirio 

P'lblieo do Estado do Rio Grande do Norte (MPRN) " grito 

nosso 

Pregao Eletronico nO 78/2018 da Universidadc Federal do 

Espirito Santo que tern como objeto "a contratariio de 

servir;os de Sistemas de Gerar;£70 de Energia Solar Fotovoltaiea 

ONGRID (Sistemas Coneelado,\' cI Rede), compreendendo a 

elaborar;iio do projeto. a aprovar;£70 deste junto a 

eoneessionaria de energia local. 0 /ornecimento de todos 0.1' 

equipamentos e materiais. a instalal(iio. a e./etival(iio do aeesso 

junto cI concessionaria de energia, a treinamento. manutenl;iio e 

suporte tecnieo, eon/orme eondir;iJes, quantidades e exigeneias 

estahelecidas neste Edilal e seus anexos. ( ... ) Loeais das 

instalaroes: Coberturas das edificafoes existentes IIOS campi 

Illliversittirios Alaor de Queiroz Araujo (Goiabeiras, Vitoria

ES) e TllOlI1az TOlllmasi (Maruipe, VitOria-ES) da 

Universidade Federal do Eopirito Santo (UFES). " grifo nosso 

2.10 Da forma~ao de consorcio de emprcsas 
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2.10.1 Em observancia as orientayoes citadas no Acordiio nO 11 /65 /2012- Plenfuio 

TC 037.773 /2011-9 nao sera pcrmitida a participacriio de Consorcios ou 

Emprcsas Estrangeiras nesta licitacriio, pela especificidade do objeto -

servicro comum de engenharia. 

3 LOCAL DOS SERVI(:OS 

3.1 LOCAL DE EXECU<;:AO: 

3.1.1 Forum de Itapaje: Rodovia BR 222. km 121, Itapaje-Ce. Area disponivel 

de telhado cenlmico (tipo ramana): 964 m2
• Ano de inauguracriio: 2018. 

3.1.2 Forum de Russas: Travessa Antonio Goncralves Ferreira, sin. Russas-Ce. 

Area disponivel de telhado eeramico (tipo ramana): 1.015 m2
• Ano de 

inauguracrao: 2019. 

4 ESCOPO DOS SERVI(:OS 

4.1 A presente contratacruo consiste na prestacrao do servicro de elaboracriio de projeto 

executivo/as built incluindo a sua aprovacriio junto a concessiomiria de energia 

eletrica,o fornecimento de todos os materiais e equipamentos da solucriio apresentada 

bern como a instalacrao. configurayiio. comissionamento. a efetivacrao de acesso. 

treinamento operacional e suporte teenico de sistema lotovoltaico conectado a rcde 

com pOlencia minima de 160kWp a ser inslalado nos telhados dos loruns das 

comarcas de Jtapaje e Russas. 

4.2 Para a perfeita consecuyiio desse objeto. 0 licitanlc, alem do fornecimento. devera 

prcstar os servicros de instalayao. contigurayao. comissionamento. treinamcnto 

operacional c suportc tecnico. 

4.3 0 cumprimenlo completo do presentc projeto abrange os seguintes itens: 
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4.3.1 Elabora~iio de projeto executivo. aprova~iio junto a concessiomiria de 

energia eletrica e demais aprova~oes necessarias para a perfeita execuyiio 

do objeto deste Termo de Referencia. 

4.3.2 Elaborayiio de projeto "As Built"; 

4.3.3 Fomecimento de materiais de instalayiio (cabos, estruturas de fixayiio, 

terminais. conectorcs. etc.); 

4.3.4 Execu~ao dos serviyos de montagem e instalayao: 

4.3.5 Configurayoes. comissionamento. reccbimento das instalayoes e 

treinamento operacional: e 

4.3.6 Suporte tecnico. 

4.4 Genericamentc. os principais serviyos que caracterizam 0 objeto deste Termo de 

Referencia e que, consequentemente, expressam-se numerieamente na composiyao 

do oryamento dos scrviyoS objeto, siio os descritos a seguir: 

o Elaborayao de projetos executivos: 

o instalayao de gerador lotovoltaico: 

o Instalayao de infraestrutura eh:triea e lagica; 

o Comissionamento, treinamento e suporte h~cnico. 

4.5 A execuyao desses servH':OS sera de acordo com os projetos e especi fica~oes 

constantes neste Termo de Referencia. 

4.6 As obrigayoes da CONTRATADA envolve 0 perfeito e pleno funcionamento de 

todos os geradores iotovoltaicos instal ados nos novos faruns de ltapaje e Russas 

inc1uindo a elaborayao de projeto executivo/as built, a sua aprovayiio junto a 

concessionaria de energm eletrica, 0 fornecimento de todos os materiais e 
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equipamentos da solu~ao apresentada bern como a instalayao, configurayao, 

comissionamento. a efetivac,:ao de acesso, treinamento operacional e suporte tecnico 

de sistema fotovoltaico conectado a rede totalizando uma potencia minima de 

160kWp. Portanto, a CONTRATAOA devera realizar TOOOS os scrvic,:os 

necessarios ao eompleto funcionamento dos sistemas nos loeais indicados confomle 

descrito neste TR. 

4.7 0 presente documento tem 0 objetivo de fomecer subsidios ,) licitante para 

elaborac,:ao de sua proposta e de nortear a prestac,:ao dos servic,:os apos a assinatura do 

contrato. 

5 ESPECIFICAe;(mS TECNICAS DOS EQUTPAMENTOS E 
MATERIAlS 

5.1 As especilicac,:iies tecnicas aqui descritas descrevem a constituic,:ao e os requisitos 

t6cnicos do SFCR, os requisitos de operac,:ao e monitoramento e os controles de 

qualidade que se aplicam para assegurar 0 cumprimento das especificac,:iies. 

5.2 Todos os componentes do SFCR de vern estar de acordo com as nonnas brasileiras 

e/ou intemacionais, garantindo qualidade, integridade e um otimo desempenbo apos 

sua instalac,:ao. 

5.3 Oeverao ser observadas, no desenvolvimento dcste servic,:o, as nomlas e codigos 

aplieaveis a cada atividade. sendo que as especificac,:iies da ABNT (i\ssociac,:iio 

Brasileira de Nonnas Tecnicas), Normas e Rcgulamentos Intemos do nCE, em 

especial as especificac,:iies gerais e normas abaixo relacionadas. serao consideradas 

como elementos base para quaisquer servic,:os ou fomecimcntos de materia is e 

equipamentos. 

5.4 Todas as instalac,:iies dcverao ser executadas. ensaiadas e testadas de acordo com as 

especi ficac,:iics. 
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5.5 Entre outros normativos e resoluyoes para a execuyiio dos serviyos objeto deste 

Tenno de Referencia devem ser observados, em suas versocs mais recentes ou em 

substituiyoes posteriores, os seguintes: 

5.5.1 NBR 5410 - Execuyao de instala90cs cldricas de baixa ten sao; 

5.5.2 NBR 5419 - proteyao contra descargas atmosfericas: 

5.5.3 NBR 16274 Sistemas fotovoltaicos conectados it rede - Requisitos 

minimos para documentayao, ensaios de comissionamento, inspeyao e 

avaliayao de dcscmpenho; 

5.5.4 NBR 16149 - Sistemas lotovoltaicos (FY) - Caracteristicas da interface de 

conexiio com a rede eletrica de distribuiyao; 

5.5.5 NBR 16150 - Sistemas fotovoltaicos (FY) - Caracteristicas da interface de 

conexao com a rede eletrica de distribuiyao - Proccdimento dc ensaio de 

confom1idade; 

5.5.6 NBR IEC 62116 - Procedimento de ensalOS de anti-ilhamento para 

inversores de sistemas fotovoltaicos conectados it rede eletrica; 

5.5.7 NBR IEC 61643-1 - Dispositivos de protc9ao contra surtos em baixa 

tensiio: 

5.5.8 IEC 61215 - Crystalline silicon terrestrial photovoltaic (PY) modules -

Design qualilication and type approval 

5.5.9 IEC 61646 - Thin-lilm terrestrial photovoltaic (PY) modules - Design 

qualification and type approval 

5.5.1 0 IEC 61730 - Photo voltaic (PY) module safety qualification 
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5.5.11 IEC 62108 - Concentrator photovoltaic (CPY) modules and assemblies -

Design qualitication and type approval 

5.5.12 lEC 61701 - Salt mist corrosion testing of photo voltaic (PY) modules 

5.5.13 lEC 62446 -I - Photovoltaic (PY) systems - Requiremcnts for testing, 

documentation and maintenance 

5.5.14 IEC 62109 - Safety of power converters for usc in photovoltaic power 

systems 

5.5.15 IEC 62103 - Electronic equipment for use in power installations 

5.5.16 IEC 61140 - Protection against electric shock - Common aspects for 

installation and equipment 

5.5.17 Especificayao Tecnica nO 122 da ENEL 

5.5.18 Prodist (Procedimentos de Distribui~iio de Energia Eletrica no Sistema 

Eletrico Nacional ) - Modulo 3 da Agencia Nacional de Energia Eletrica 

(ANEEL) 

5.5.19 Resoluyoes 414/20 I 0, 482/2012 e Resoluyiio 687/2015 da Agencia 

Nacional de Energia Eletrica (ANEEL); 

5.6 GERADORES FOTOVOLTAICOS 

5.6.1 Os geradores devem ser instalados e colocados em funcionamento 

scguindo rigorosamente 0 estabelecido pela Resoluyiio Normativa 

687/2015 da ANEEL. 
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5.6.2 Todos os componentes do SFCR de vern estar de acordo com as norrnas 

brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e urn 

6timo desempenho ap6s sua instala~ao. 

5.6.3 Os sistemas fotovoltaicos devem apresentar PERDAS GLOBAIS 

MA...xIMAS DE 25%. Como perdas globais, entenda-se todos os fatores 

que acarretam diminui~ao na cnergia efetivamentc entregue pelo sistema 

em rela~ao ao valor ideal, ou seja. considerando apenas a potencia pico do 

sistema e as liSP (horas de sol pico) da instalayao. ratores de perdas 

tipicos sao: perdas do inversor CCICA; de sombrcamento; sujeiras; 

coelicientes de temperatura; desbalanceamcnto das cargas (mismatching). 

entre oulros. 

5.7 M6DULOS FOTOVOLTAICOS: 

5. 7.1 Composi~ao: Monocristalino ou Policristalino: 

5.7.2 Eficicncia ~ 17%; 

5.7.3 Potencia nominal ~ 290Wp; 

5.7.4 Carga maxima de carregamento por influcncia do vento ~ 2400 Pa; 

5.7.5 Devem possuir diodos de bypass integrados ao m6dulo fotovolta ico: 

5.7.6 Garantia ~ 10 anos; 

5.7.7 Garantia dc pOlencia minima ap6s os primeiros 10 anos ~ 90%; 

5.7.8 Garantia de potencia minima ap6s os primciros 25 anos ~ 80%; 

5.7.9 Redu~ao linear de potencia ao longo dos anos; 
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5.7.10 indice de prote~ao da caixa de jWl~iio ~ IP 67; 

5.7.11 Corrente reversa maxima ~ ISA; 

5.7.12 Tensao Maxima Vdc suportada ~ 1000Vdc; 

5.7.13 Temperatura de operayao (faixa minima): -40°C a 8SoC; 

5.7.14 Certificayiio Minima: IEC 61215; IEC 61730 c INMETRO; 

5.7.15 Todos os modulos fotovoltaicos fomecidos devem ser do mesmo modelo e 

fabricante e nao devem ter data de fabricayao superior a 12 meses. 

5.7.16 Os modulos fotovoltaicos devem ser constituidos por celulas fotovoltaicas 

do mesmo tipo e modelo. 

5.7.17 Deve scr entregue 0 flash test de todos os modulos a serem fomecidos, 

scndo que nao scrao admitidos aqueles cuja pOlencia medida seja inferior it 

nominal. 

5.7.18 Os fabricantes dos m6dulos devem estar classilicados como TIER I pela 

Bloomberg New Energy Finance (BNEF). 

5.7.19 Referencia: Canadian, Ja Solar, Qcells ou equivalente tecnico. 

5.8 INVERSORES: 

5.8.1 POlencia > 20kW; 

5.8.2 Eficiencia maxima de conversao ~ 98,00%; 

5.8.3 Eficiencia europeia 2': 97.50%; 
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5.8.4 Faixa de temperatura de opcras:ao: t (-) ~ -20°C e t(+) ::: 60°C; 

5.8.5 Saida: Trifasica; 

5.8.6 Tensao de saida: 3 SOY entre fases e 220Y entre fase e ncutro. 

5.8.7 Frequencia de saida: 60hz; 

5.8.8 Sem transformador intemo; 

5.8.9 Taxa de distors:iio harmonica total ~ 3%; 

5.8.10 indice de proteyao elctronica ::: IP65; 

5.8.11 Prote9ao anti-ilhamento: deve possuir; 

5.8.12 Certifica~ao Minima: IEC 62109-1 e IEC 62109-2; 

5.8.13 Numero minimo de canais independentes (MPPT - Maximum Power Point 

Tracker): 2 (dois); 

5.8.14 Prote90es contra sobrecorrentc, sobretensao e surtos de tensao integrada ao 

inversor (string box integrada). 

5.8.14.1 Tais protc90es podem existir extemas ao inversor em CaIxas 

especificas para isso(string box), entretanto. c preferivel que tais 

prote90es estejam incorporadas ao inversor, dispensando-se 

assim 0 uso da string box em separado. 

5.8.15 Os inversores devem incluir prote<;:ao contra 0 funcionamento em ilha, 

respeitando a resposta aos afundan1entos de tensao. 
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5.8.16 Comunica~1io (rs485 ou ethemet) via protocolo SNMP ou MODBUS. 

5.8.17 Nivel maximo de ruido admitido ~ 55dS; 

5.8.18 Devem ser do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem 

conectados a redc da concessiomiria local de energia eletrica. 

5.8.19 Os inversores nao devem possuir elementos passlveis de substitui~ao com 

baixa pcriodicidade, de forma a propiciar vida util longa, sem a 

necessidade de manuten~iio lrequente. 

5.8.20 Devem ser do mesmo modelo e labricante. 

5.8.21 Devem ser dimensionados de forma que a perda de uma unidade nao 

represcnte reduc;:ao superior a 20% da capacidade nominal de gera<;ao 

(160kWp). 

5.8.22 A rela<;ao "potencia das strings / potencia dos inversores" deve estar entre 

0,ge 1,1. 

5.8.23 Os inversores devem permitir monitoramento remoto e local; 

5.8.24 Referencia: ASS, SMA. SCHNEIDER ou equivalente tecnico. 

5.9 STRING BOX: 

5.9.1 A eaixa devera possuir indice de protec;:iio minima [P20 e vir equipado com 

todos os conectores de entrada e saida dos cabos. Deve possuir interruptor 

seccionador com opera<;ao sob carga manual e remoto. 

5.9.2 Deve pOSSUlr prote~i'ies contra sobreeorrente, sobretensiio e surtos de 

(ensao: 
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5.9.3 Devem possuir disjuntores de scccionamento 

5.9.4 Todos os fusiveis e dispositivos de proteyilo contra surtos devem estar em 

conformidadc com a norma ABNT NBR 5410, NBR 5419 e da 

concessiomiria de energia. 

5.9.5 Todas as serics devcm CSlar protegidas por fusiveis do tipo gPV em ambos 

os polos. 

5.9.6 DPS: Especffico para sistemas fotovoltaicos. Deve ser interligado ao 

sistema de aterramento existente observando-se a equipotencializay1io do 

sistema de proteyilo e a coordenay1io entre DPS's (classe I. c1asse II, etc.). 

5.9.6.1 Deve possuir DPS's nos polos positivos e ncgativos de cada 

string (Jado CC) e DPS's nas saidas dos invcrsores em cada uma 

das 3 fases c no neutro (Jado CAl 

5.9.7 E dispensavel 0 uso desta string box no caso do invcrsor ja possuir uma 

string box incorporada, entretanto, esta deve possuir todas as caracteristicas 

tecnicas minimas aqui descritas. 

5.9.8 Referencia: ABS, SMA, SCHNEIDER ou equivalente tccnico. 

PROTE<;:AO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERLCAS 

ATERRAMENTO: 

PDA E 

5.10.1 

5.10.2 

Todas as placas, estruturas metalicas e equipamentos do SFCR deveriio ser 

aterrados. 

Como 0 SFCR sera instalado na coberta, a CONTRATADA devera integrar 

o PDA do sistema fotovoltaico ao PDA existente na edificay1io. 
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5.10.3 Devera ser obedecida todas as orienta~oes contidas na NBR 5410 e NBR 

5419. 

5.10.4 Todo 0 sistema devera estar sobre um mesmo potencial da edificac;ao. 

5.10.5 Todas as conexoes entre cabos de cobre e entre estes e hastes de cobre 

deverao ser realizadas alraves de solda exotermica. 

5.10.6 Todo 0 cabo de cobre nu de 3Smm' ou SOmm' devem possuir no minimo 7 

Ii os por cabo e diiimetro minimo de 2,Smm(p/ 35mm') ou 3,OOmm(p/ 

50mm2) por fio. Devem atender as normas NBR Sill e ABNT NBR 6524. 

5.10.7 Toda caixa de inspe~ao, se necessaria, deve ser fabricada em alvcnaria 

30x30x50cm com fundo de brita com tampa de concreto c/ annayao em 

metal e alya de iyamento. Pod era ser utilizada manilha de concreto nessas 

dimensoes. 

5.10.8 Toda haste de terra, se necessaria, devera ser do tipo copperweld de 3/4" x 

3,00m de alta camada de cobre, no minimo 254f!m. 

5.10.9 Toda sold a exotermica utilizada devera ter molde HCL 3/4.3S-5 , CDH-

50.50-3, etc. , cartueho n° 32, n090, nO liS, etc. e alicate z-200, z20 I, etc. 

conlorme 0 caso. 

5.10.10 Todos os materiais utilizados devem ser normatizados coniorme NBR 

5419. 

5.10.11 Toda a responsabilidade sobre 0 sistema de PDA, aterramento do SFCR e 

inlegrayiio ao PDA exislente sera de total responsabilidadc da 

CONTRATADA. 
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5.10.12 Referencia: IteHi , Termotecnica, Monta!. Bumdy, Prysmiam, Nexans ou 

equivalentc tecnico, 

5.11 CONECTORES SOLARES MACHO E FEMEA: 

5.11.1 Conexiio tipo snap· lock ou similar que possua mecaOlsmo interno de 

travamento para evitar 0 dcsacoplamento acidcntal. 

5.11.2 A prova de intemperies e resistcntes aos raios UV: 

5.11.3 Faixa dc temperatura de opera~iio: t (-) :0 -40°C e t(+) ? 80°C: 

5.11.4 Indice de proteyiio 2: IP67, 

5.11.5 Nivel de seguranya: classe II; 

5.11.6 Possibilitar a conexiio de cabos de 6mm2 ou IOmm2 

5.11.7 Corrente maxima suportada 2:: 30A; 

5.11.8 Referencia: Phoenix Contact, Stiiubli, Amphenol ou equivalente tecnico. 

5.12 QUADRO DE PARALELISMO DOS INVERSORES: 

5.12.1 Tipo e material: quadro metalico de sobrepor; 

5.12.2 Dimensocs minimas: 600x600x200mm; 

5.12.3 Capacidade minima dc corrente dos barramcnto de cobre eletrolitico: 140A 

(112" x 3/ 16"). 
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5.12.4 Proteyao meciinica das partes vivas: em placa de policarbonato 

transparente permitindo acesso somente aos comandos dos disj untores; 

5.12.5 Entrada e saida dos cabos: pela parte superior e inferior atraves de flanges 

mold ados removiveis, ou atraves de furos para eletrocalhas ou eletrodutos 

com uso de bucha e arruela de acabamento, 

5.12.6 Pintura: pintado com pintura a po ep6xi einza claro lisa, 

5.12.7 Calhas inlemas em PVC para encaminhamento do cabeamento 

respeitando-se a taxa de ocupa<;ao maxima de 40%. 

5.12.8 Sistema de identificayiio dos circuitos: em placas de aluminio. 

5.12.9 Fornecimento: com duas chaves por quadro (fecho), incluindo porta 

doeumentos, 

5.12.10 indice de prote<;ilo minimo: IP43 

5.12.11 Deve possuir medidor de muItigrandeza para aferic;;ao de no minimo tensiio 

entre as fases e entre fase e neutro e corrente nas fases. 

5.12.12 Deve possuir DPS's para todos os eondutores de fase e neutro. 

5.12.13 Devem possuir disjuntores de proteyiio e condutores correspondentes a 

corrente gerada por inversor c pela sua associaC;;30 em paralelo. 

5.12.14 Deve ser interiigado ao QGBT da edifica<;ilo. 

5.12.15 Referencia: CEMAR, lNELSA, CARMEHIL ou equivalente tecnico. 

5.\3 CABO DE ENERGIA: 
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5.13.1 Tensao Vee: 1.8kV; 

5.13.2 Tensiio Vea: 0,6/1kV; 

5.13.3 Condutor: Cobre cstanhado Ilexivel cneordoado classc 5: 

5.13.4 lsolayao: eomposto termotixo; 

5.13.5 Temperatura maxima de opcrayiio em regime normal ? 90°C; 

5.13.6 Niio propagante a chama e nao halogenado 

5.13.7 Resistcnte aos raios UV. (Quando exposto ao tempo) . 

5.13.8 Bitola minima do eondutor: 6,0 mm2
; 

5.13.9 Cores dos eabos para Vee: vermelho para polo positivo e preto para polo 

negativo. 

5.13.10 Cores para eabos Vea: vemlelho para fases , azul-claro para neutro e verde

claro para terra: 

5.13.11 Refercncia: Prysiam. Nexans. General Cable ou equivalente teenieo. 

5.14 CAlXAS DE PASSAGEM METALlCA: 

5.14.1 Material: liga de aluminio silieio; 

5.14.2 Nivel de resisteneia: alta resisteneia mecaniea e it eorrosao; 

5.14.3 Deve possuir tampa removivel fixada por parafusos de ayo galvanizado ou 

inoxidavel. 
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5.14.4 Possuir junta de veda~ao: 

5.1 4.5 indice de proteyiio > IP65 

5.14.6 Referencia: Wetzel , Daisa, Tramontina ou equivalente tecnico. 

5.15 ESTRUTURAS DE SUPORTE E SEGURAN<;:'A: 

5.15.1 As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforyos 

do vento de acordo com a NBR 612311988 e a ambientes de corrosiio igual 

ou maiores que C3. em conformidade com a ISO 9223. 

5.15.2 As estruturas de suporte devem ser feitas de aluminio. 

5.15.3 Os procedimentos de instalal(ao devem preservar a proteyao contra 

corrosao. Isto tambem e aplicavel aos parafusos, porcas e elementos de 

fixal(ao em gera!. 

5.15.4 Sempre que possivel devem ser utilizados furos ja existentes nas telhas. 

deve-se ainda. se necessario. aplicar materiais vedantes, a fim de eliminar 

quaisquer tipos de infiltra~iio de agua no interior do edificio. 

5.15.5 Todos os modulos devem estar a uma altura suficiente do telhado, de modo 

a permitir uma ventilayao adequada, coniorme recomendayiio do fabricante 

e tcr separayao de pelo menos I cm entre os modulos adjacentes. 

5.15.6 As estruturas/modulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal manelra 

que pcrmita 0 acesso it manutenyao do telhado c demais equipamentos 

existcntes na unidade. 

5.15.7 Devem ser instaladas eslruhlras de seguranya (linha de vida) que permitam 

a reaIizayiio dos serviyos objcto deste termo de referencia. 
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5.15.8 

"A linha de ancoragem ou linha de vida. pode ser composta por 

urn cabo. corda, jita sinletica e ate trilho 011 viga metlilica, 

sendo instalada em, pelo menos, dois pontos de ancoragem 

distintos. E utilizada para a conexao ao cinto de seguram;a 

atraves de urn trava qlleda ou talabarte. em urn ou mais 

trabalhadores, permitindo a realizar;:lio de tmbalhos em altura 

com proter;lio adequada COnlra uma eventual queda. 

A Norma Regulamentadora 35, em seu Anexo II, bern como a 

NBR 16.325120J.l - Proter;:lio Contra Quedas em altura -

Dispositiv()s de ancoragem, estipulam que ela deve ser 

instalada em pontos de ancoragem previamente dimensionados 

e de/erminados por projissional legalmente qual!ficado. Com 

isso, seus usuari()s tem a liberdade e a confiam;a para .I'e 

movimentar em loda a sua extensao devidamenle protegido.I' 

conlra urn eventual queda, 

Essaferramenta e mais 11m eqllipamento de prote,lio coletiva a 

ser lI/ilizado por um tecnico de seguram;a do /rahalho para 

garan/ir a seguranr;:a dos trahalhadores nas atividades em 

altura, soh a sua supervisiio. " cxtraido de 

https:llconect.onlinelblog/linha-de-ancoragcm-tire-sllas-dlIvidasl 

em 11/02/2019 as 08:40. 

Olltras estruturas de seguranya, se necessarias, devem ser instaladas para 

permitir a perfeita cxecu9iio do objcto contratual. 

5.15.8.1 Tais estruturas devem permancccr na ediiicayii.o para lIS0 em 

futuras manutenyocs do sistema. 

5.16 ELETRODUTO METALICO FLEXivEL: 
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5.16.1 Tipo: eletroduto metalico tlexivel; 

5.16.2 Fabrica~ao em espiral com fita de ac;o zincado pelo processo continuo de 

imersao a qucnte; 

5.16.3 Rcvestimento cxterno: camada de PVC extrudado; 

5.16.4 Devera ser fornecido com todos os acess6rios necessarios para sua perfeita 

instala~iio. 

5.16.5 Referencia: Elecon. SPTF. DPR ou equivalente tecnico. 

5.17 ELETRODlJTO EMA<;O GALVANIZADOA FOGO; 

S.17.l Tipo: Medio ou pesado; 

5.17.2 Material: Rigidos de ayo. 

5.17.3 Acabamento: galvanizado a fogo (por imersao a quente): 

5.17.4 Fomecimenlo: Em barras de 3(tres) melros com luva e protetor de rosca. 

5.17.5 Devera ser fornecido com todos os acess6rios necessarios para sua 

instalayao, lais como CUl-va, luva. abrac;adeira. parafusos de fixayao. tiranle 

rosqueado. cantoneiras, bases de alvenaria para apoio. etc. 

5.17.6 Referencia: Elecon ou equivalente tecnico. 

5.18 ELETRODUTO DE PVC RlGIDO: 

5.18.1 Fabricado em PVC nao propagante a chama e resistente a deformayiio. 
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5.18.2 Deve atender a norma NBR 15465; 

5.18.3 Devera ser lomecido com (odos os acess6rios necessarios para sua 

instalayao, (ais como curva, luva, abra<;adeira, parafusos de fixayao. tirante 

rosqueado, cantoneiras, bases de alvenaria para apoio. etc. 

5.18.4 Referencia: Tigre ou equivalente tecnieo. 

5.19 ELETROCALHAS: 

5.19.1 Tipo: perfurada; 

5.19.2 Fabricayao: chapa de avo continua (sem emendas); 

5.19.3 Espessura da chapa: #18; 

5.19.4 Comprimento da barra: 3m; 

5.19.5 Fomeeido com tampa; 

5.19.6 Devera ser fomecido com todos os acess6rios necessarios para sua 

instalayao tais como curvas. tcs, cruzetas, reduyoes, jun~oes, desvios, 

suportes. vergalhocs. said a para clctrodutos. saidas para perlilados, bases 

de alvenaria para apoio. etc. 

5.19.7 Referencia: Cemar. Mopa, Elecon ou equivalente tecnico. 

5.20 CONDULETES: 

5.20.1 Material: liga de aluminio copper free; 

5.20.2 Resistencia: alta resistencia meciinica e a corrosao; 
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5.20.3 Parafusos: em a90 inox; 

5.20.4 Aeabamento: ep6xi-poliester na cor einza ou anticorrosivo na cor cinza; 

5.20.5 Junta de vedaylio: neoprene ou similar; 

5.20.6 Tipo: multiplo; 

5.20.7 Refereneia: Wetzel, Nutsteel. Melfex ou equivalente tecnico. 

5.21 CABO DE REDE E PATCH CORD: 

5.21.1 Tipo: metalieo; 

5.21.2 Categoria: cat 6 ou superior; 

5.21.3 Padrlio de gravaylio: ROHS compilant: 

5.21.4 Padrlio de montagem: T568A. T568B ou superior; 

5.21.5 Nao propagante a chama; 

5.21.6 Tipo de plug: RJ45 (8 vias)- 4 pares; 

5.21.7 Bitola minima dos condutores: 24AWG; 

5.21.8 Referencia: Furukawa. Nexans. Prysmiam ou equivalente tccnieo. 

5.22 SISTEMA DE GERENCIAMENTO REMOTO: 

5.22.1 o sistema de monitoramento web e eelular devera colctar e monitorar 

todos os dados dos sistemas fotovoltaicos instalados sem implicar em falha 

na seguranya da TI do nCE; 

44 



PODER JUDlCIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTI(:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARlA E ARQUITETURA 

5.22.2 0 gerenciamcnto remoto do SFCR deve ocorrcr por intenm:dio de rede de 

dados a ser instalada e intcgrada a rede de dados do edificio. 

5.22.3 0 sistema devera ser capaz de sc comunicar com todos os inversorcs do 

SFCR; 

5.22.4 0 sistema devcra ser capaz de mostrar 0 percentual de energia gcrada em 

relayao a encrgia estimada. 

5.22.5 Deve possuir opyao para cxportar inIormayocs em fomlatos PDF, Excel e 

Word. 

5.22.6 Os dados a scrcm monitorados dcvem ser, no minimo : 

5.22.6.1 A energia gerada (diaria, mensal, anual) em kWh; 

5.22.6.2 Tensao e corrente CC por inversor; 

5.22.6.3 Tensiio e corrente CA por inversor; 

5.22.6.4 Potencia em k W CA de saida por inversor; 

5.22.6.5 Registro hist6rico de alarmes; 

5.22.6.6 Registro hist6rico das variavcis coletadas de. ao menos, 12 

meses; 

5.22.6.7 Temperatura dos m6dulos; 

5.22.6.8 Estimativa de rcduyiio na emissiio de C02; 

5,22.6.9 Desempenho do sistema; 
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5.22.6.1 0 Compensayao do investimento em reais; 

5.23 TREINAMENTO 

5.23.1 A CONTRATADA ministrant em Fortaleza e em local a ser definido pela 

CONTRATANTE, para ate 20 (vinte) pessoas designadas pela 

CONTRATANTE, urn treinamcnto basico de operac;:iio e manutenc;:ao, com 

durac;:ao minima de 16 (dezesseis) horas distribuidas entre 8(oito) horas 

teoricas e 8( oito) horas praticas, abrangendo, no minimo, os seguintes 

topicos: 

5.23.1.1 Energia solar fotovoltaica e seus componentes; 

5.23.1.2 Modulos e Inversores; 

5.23.1.3 Dimensionamcnto basi co de sistemas GRID-TIE; 

5.23.1.4 Testes e comissionamento; 

5.23.1.5 Operayiio e monitoramento remoto; 

5.23.1.6 Manutenyao basica. 

5.23.2 As despcsas do curso, inclusive material didatico impresso e em melO 

digital, viagens e estadia dos instrutores, seriio de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.23,3 As 8(oito) horas praticas deverao ser realizadas no local onde 0 gerador 

sent instalado, podendo-se escolher entre as cidades de Jtapaje ou Russas. 

5.24 PRO.IETO EXECUTIVO E AS BUILT 
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5.24.1 Para c1aborayao do projelo executivo a CONTRATADA deve realizar 

analise previa das instalayoes civis e eletricas, com elaborayao, se 

necessario, de rclatorio tcenico com indicac,:ao das cventuais adequacroes 

necessarias, tendo em eonta tambem 0 acesso aos elementos a instalar, 

5.24.2 0 projeto executivo devera ainda ser realizado a partir de simulayao de 

produyao anual de energia atraves de software espeeializado que permita 

simular as caraetcristicas reais dos equipamentos a sercm instalados, 

incluindo variaveis como dados climatologicos da localidade. as 

ini1uencias de sombras, da inclinacrao dos modulos e de dcmais fatorcs na 

gerayao dc energia do sistema fotovoltaico, 

5.24.3 0 projelo executivo devera preyer estudo quanta a distribuicrao de earga no 

telhado. detalhes e desenhos tecnicos eon tendo todas as informayoes 

neeessarias para a instalayao dos paineis, das strings, dos inversores, da 

estrutura dc suporte e demais componentes do sistema, 

5.24.4 Deve ser avaliada a sobreearga it estrutura da edificacrao, por meio de laudo 

estruturaL devido its instalayoes citadas, de modo a nao causar danos a 
edificayao existente, seja estrutural ou de outra natureza, 

5.24.4.1 0 laudo estrulural emitido, com 0 devido registro no CREA, 

devera acompanhar as memorias de dlculo, no qual figure que a 

solucrao aprcsentada no projeto executivo atende its normas de 

engenharia c segurancra, 

5.24.4.2 0 laudo estrutural devera ser baseado no projeto estrutural dos 

edifieios, 0 qual vi sara comprovar se a sobreearga do sistema 

sera suportada pelas estruturas existentes (Iajes. vigas e pilares) 

com os suportes dos modulos nos telhados dos edi IIcios, 
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5.24.5 0 projeto executivo ainda devera conter memorial de ca1culo, memorial de 

quantitativos, mcmorial de espccifica~6es de todos os equipamentos e 

qualquer outro documento necessario (manuais, catalogos, guias, etc.) que 

contenham infonna~5es quanta ao annazenamento, estocagem e instalayiio 

do sistema. 

5.24.6 Os desenhos deveriio contcr carimbo com assinatura does) engenheiro(s) 

responsavcl(eis) pelo projeto. constando seu(s) registro(s) no CREA. 

5.24,7 Os projetos dever1io ser aprescntados em meio digital atraves de DVD ou 

similar, devendo constar todos os arquivos editaveis (". 'doc", ·'.·xls", 

"*'dwg", etc), bem como os respectivos arquivos no fonnato '·'.pdf'. 

5.24.8 Os docllmentos a seguir devem incIuir os dados basicos do sistema c as 

inrorma~6es relacionadas com 0 projeto executivo e As Built: 

5.24.8.1 Localizay1io do projeto e data de instala~1io; 

5.24.8.2 Capacidade do sistema; 

5.24.8.3 Distribui~iio dos m6dulos sobre 0 telhado; 

5.24.8.4 Encaminhamento dos cabos de liga~iio entre os m6dulos e as 

string-boxes e inversores; 

5.24.8.5 Posicionamento dos inversores na edifica~iio 

5.24.8.6 Encaminhamento dos cabos de ligay1io entre os inversores e 0 

quadro de paralelismo dos inversores e entre este e 0 QGBT da 

edifica~iio; 

5.24.8.7 Vistas em corte; 
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5.24.8.8 Modulos fotovoltaicos e invcrsores - fabricante. modelo. 

quanti dade; 

5.24.8.9 Data do comissionamento; 

5.24.8.10 Informac;:6es dos projetistas do sistema; 

5.24.8.11 Informac;:oes da CONTRATADA e do responsavel pela 

instala~iio do sistema; 

5.24.8.12 Diagrama unifilar e trimar do SFCR; 

5.24.8.13 Especificayoes gerais dos arranjos; 

5.24.8.14 Tipo do modulo; 

5.24.8.15 Numero de modulos; 

5.24.8.16 N umero de modulos por string; 

5.24.8.17 Numero de strings; 

5.24.8.18 lnfomlac;:iio das strings; 

5.24.8.19 Tipo de cabo utilizado na string, secyiio e comprimento; 

5.24.8.20 Especificayiio (faixa de tensiio e corrente) dos dispositivos de 

proteyiio contra sobrelensiio; 

5.24.8.21 Aterramento e prote~iio de surto de tensiio; 
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5.24.8.22 Diagrama unifilar mostrando os detalhes do aterramento, 

sistema de protec,:ao contra descargas atmosfericas, dispositivos 

de prote9iio contra surtos; 

5.24.8.23 Data sheet de todos os componentes principais; 

5.24.9 A eONTRATADA ten! ate 15 dias corridos para a claborac,:ao e entrega de 

projeto executivo. 

5.24.10 0 neE ten! ate 5 dias uteis para realizar a analise do projeto executivo e 

prop~r, se necessario , eventuais altera90es do mesmo que deverao ser 

corrigidas e devolvidas para nova analise em ate 5 dias corridos a partir 

do recebimento da solicita9iio de altera9aO. 

5.24.11 Apos a aprovac,:ao pelo T.JCE do projeto executivo a CONTRATADA 

devera providenciar a sua rcspectiva aprovac,:iio junto a Concessionaria de 

Energia Eletrica, onde serao cumpridos os prazos previstos na sua 

respectiva espccificac,:iio tecnica. 

5.24.12 As demais aprova90es, se necessarias, tais como aprovac,:iio junto a 

Prefeitura Municipal. Corpo de Bombeiros. etc. , tambem correriio por 

conta da eONTRATADA, 

5.24.13 Os servlc,:os de execu9iio do SFCR somentc serao iniciados apos a 

aprova9iio de todos os orgiios envolvidos. 

5.25 TESTES DE eOMISSIONAMENTO: 

S.25.1 Inspe~iio visual termografica: 
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5.25.1.1 Deve ser realizada inspe9ao visual das estruturas metalicas. 

modulos. conectores e quadros; 

5.25.1.2 Mediantc uma camera termognifica e com 0 gerador 

fotovoltaico operando normal mente (conectado a rede). deve ser 

observada a temperatura dos modulos fotovoltaicos, registrando 

a diferen9a de temperatura entre a celula mais quente e a mais 

fria. e tam bern qualquer temperatura absoluta proxima ou maior 

que 1000 C; 

5.25.1.3 Deve ser realizada tambem avalia9ao termognifica dos quadros 

eletricos. 

5.25.2 Teste de mOdulos individuais e strings: 

5.25.2.1 Seriio testados 4 modulos selecionados aleatoriamente; 

5.25.2.2 0 teste sera feito sem desmontar os modulos da estrutura de 

suporte. Simplesmente seriio desconcctados do gerador; 

5.25.2.3 Seriio obtidas ainda as curvas I-V de todos as strings 

individual mente; 

5.25.2.4 Devem ser realizados ainda teste de tcnsao. polaridade e 

resistencia de isolamento de cada string (Megger test). 

5.25.2.5 Teste de continuidade do sistema de aterramento; 

5.25.2.6 Teste de seletividade, objetivado ver a correta atuas:iio dos 

dispositivos de prote9ao; 

5.25.3 Avalia~iio de dcscmpcnho 
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5.25.3.1 0 principio do teste consiste em observar as condiryoes durante a 

operayao real do sistema em relay1io a energia efetivamente 

fomecida a rede elctrica e comparar a energia cstimada a ser 

fomecida pelo sistema; 

5.25.3.2 0 periodo de registro deve eng lobar desde 0 nascer ate 0 por do 

Sol e os val ores de irradia9ao solar registrados com 

periodicidade menor que I (urn) minuto; 

5.25.3.3 Durante 0 teste deve ser evitada qualquer avao que afete 0 grau 

de Iimpeza dos geradores e dos modulos de referencia; 

5.25.3.4 Outros csforyos de manutenyao podcm ser feitos, registrando 

euidadosamente os detalhes (causa, tare fa e durayao) em urn 

relatorio especitico para 0 tempo de durayao do teste: 

5.25.3.5 Ao final desse teste deve ser plotado griHico das mediyoes de 

Performance pel a Irradiayao Solar bern como apresentada a 

Perfomlance media do sistema. 

5.25.4 Caractcriza~ao dos inversores 

5.25.4.1 Consiste em rcalizar a mediyiio da eliciencia do mversor em 

relayao a carga; 

5.25.4.2 A eficiencia do inversor consiste na capacidade de conversao de 

energia CC em CA. Deve-se utilizar analisador de cnergia 

medindo a tensao CC, a corrente que alimenta a entrada do 

inversor, a corrente de saida e as tres tensoes CA de fase; 
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5.25.4.3 Deve-se avaliar a curva de cficiencia medida para diferentes 

niveis de carregamento do invcrsor e comparar com a curva de 

eficiencia apresentada pelo fabricante; 

5.25.4.4 Deve-se realizar a medi<;ao de eficieneia para cada modelo de 

inversor instalado no Sistema fotovoltaico a ser avaliado. 

5.25.5 Todos os testes mencionados aelma sao nccessarios para verificar a 

conexao adequada dos cabos e para a seguran<;a na opera<;ao do SFCR. 

Tensao e corrente das strings fotovoltaicas e 0 levantamento da curva J- Y 

precisam ser realizados com irradia<;ao estavcl. 

5.25.6 E recomendado para a execu<;ao desses testes em condi<;iies de irradia<;iio 

estavel que seja utilizado irradiancia no plano do modulo maior que 500 

W/m2 para reduzir incertczas nos valores mcdidos. 

5.25.7 Os testes seriio vcrificados pela compara<;ao dos val ores medidos com os 

valores estimados por calculo. baseados na conversiio dos paramctros do 

modulo FY em condi<;iics STC para as condi<;iies medidas durante a 

realiza<;ii.o dos testes. 

5.25.8 Os requisitos minimos para a verifica<;ao das medidas de tensao c corrente 

das strings fotovoltaicas devem estar de acordo com a IEC 62446. 

5.25.9 Os testes de isolamento do arranJo fotovoltaico sao neeessarios para 

veri IIcar se ha suficiente isola<;ao contra choque elctricos no sistema 

fotovoltaico inteiro. Ah:m disso. esse teste identifica se ha fuga de corrente 

do arranjo fotovoltaico para 0 solo. 

5.25.10 Toda a documenta<;ao referente aos testes de eomissionamento realizados 

deve ser entregue a CONTRATANTE em mcio fisico e digital. 
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5.26 DO PLANO DE MANUTEN<;AO PREVENTIVA 

5.26.1 A contratada devera elaborar urn plano de manutenc;:iio preventiva que sen\ 

entrcgue ao TJCE, devendo conter, no minimo, as seguintes orienta,oes: 

5,26.1.1 Inspec;:ao visual da US1l1a, veri ficando conexoes eletricas entre 

m6dulos. string boxes. quadros de distribuic;:ao. alem das 

estruturas metalicas e pontos de fixac;:ao dos m6dulos; 

5.26.1.2 Analise termogralica de m6dulos, concxoes eletricas e 

equipamentos; 

5.26.1.3 Verificac;:iio e limpeza dos demais equipamentos como quadros c 

invcrsores, sobrctudo nos elementos de dissipa,ao termica 

destes 

5.26.1.4 Verificac;:ao da comunica<;ao e atualiza<;ao dos softwares e 

firm wares dos cquipamentos como invcrsores e sistema 

supcrvis6rio. 

5.26.1.5 Limpeza de 100% dos m6dulos, garantindo que nao haja 

diminuic;:ao na gerac;:ao de cnergia alem do previsto pelo 

fabricante dos m6dulos fo\ovoltaicos a cada ano, de acordo com 

o tcrmo de garantia evitando eventuais danos causados por 

pontos de sujcira nos m6dulos (como os chamados "pontos 

quentes" por rcsistencia alta); 

5.26.1.6 Periodicidade minima de 3(tres) meses; 

6 ESPECIFICA(:OES DOS SERVI(:OS 
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6.1 Especifica~ocs Gerais: 

6.1.1 Consiste nas informa<;oes referentes ao fomecimento de todos os materiais 

e equipamentos da solwyao apresentada bcm como a instalayao, 

configurayao, comissionamcnto. a efetivayao de acesso, treinamento 

operacional e suporte tecnico de sistema fotovoltaico conectado a rede com 

potencia minima de 160kWp a scr instal ado nos telhados dos f6runs das 

com areas de ltapaje e Russas conforme condiyoes, especificayoes e 

projetos fomeeidos. 

6.1.2 Todo material sera vistoriado pela f'iscalizayao antes de sua instala<;ao. 

6.1.3 A CONTRATADA dcvera realizar toda a infraestrutura de 

encaminhamento dos cabos de energia e de rede. incluindo instalayao de 

todos os materiais e equipamentos necessarios para 0 perfeito 

funcionamento de todo 0 sistema. 

6.1.3.1 Quando possivel, pode ser utilizada a infraestrutura de rede e 

energia existente na edificayii.o para encaminhamento dos 

circuitos do SFCR. observando-se. em todo 0 caso. as 

orientayoes descritas em normas. 

6.1.4 Quando houver nccessidade da remoryii.o de telhados ceramicos, placas de 

forro existentes. aberturas em parede para passagem de eletrodutos ou 

eletrocalhas ou outras atividades dessa natureza para exeeuyao do serviyo 

de instalaryao do sistema fotovoltaico, A CONTRATADA sera rcsponsavel 

pela remoryao ou demoliyao e sua posterior instalayao oule recomposiryao, 

assim como, reposiyao do material (telhas, placas de forro. alvcnaria. etc.) 

em caso de danos causados durante a execuyao dos servi<;os, sem que isso 

implique em nenhum tipo de onus para 0 nCE. 
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6.1.5 Os servi~os a sercm executados deveriio atender: 

6.1.5.1 

6.1.5.2 

As nonnas e especificayoes descritas neste Termo de 

Refercncia. 

As normas da ABNT em vigor, com en lase a NBR 5410 -

I nstalayoes Ek\tricas de Baixa Tensao e NBR 5419 - Proteyao 

Contra Descargas Atmosfericas; 

6.1.5.3 As Nonnas Regulamenladoras de Segurans:a e Saude no 

Traba1ho - NR's; 

6.1.5.4 As prescriyoes e recomendayoes dos fabricanles; 

6.1.5.5 As nomlas intemacionais consagradas, na falta das norm as da 

ABNT. 

6.1.6 A legisIas:ao ou nonna tecnica aplicavel que venha a entrar em vigor depois 

da assinatura do contrato ou instrumento equivalenle deverao ser 

obedecidas e no caso de haver repercussao finance ira, a CONTRATADA 

deven\ comprovar atraves de planilhas as alterayoes no oryamento inicial e 

solicitar 0 respectivo reajuste financeiro. 

6.1.7 Todas as marcas e modclos mencionadas sao meramente indicativas de 

padrao de qualidade e, por esta raziio, vern seguidas da expressao "ou 

equivalente tecnico'·. Caso a CONTRATADA opte por urn item diferente 

da referencia estabelecida, cabeni a cIa 0 onus de comprovar a equivalencia 

tecnica, que envolvc os diversos paramctros de comportanlento fisico, 

composi<;:ao e performance, nao se Iimitando as caracteristicas tecnicas 

basicas elencadas nas especifica<;:oes. 

6.1.8 Todos os malcriais a serem cmpregados na execus:ao dos serVl<;:OS em 

referencia serao novos. de fabricanles consagrados, sem imperfeis:oes ou 
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defeilos e seriio fomecidos pela CONTRATADA que ficani responsiivel 

tam bern pelo fcrramenlal necessario it sua exccuyao e limpeza tina!. 

6.1.9 Todos os materiais envolvidos na instala~ao possuirao ccrli licado 

fomecido pelo INMETRO ou empresa eerlitieadora de reconhecimenlo 

nacional. e serao previamente aprovados pela Fiscaliza~ao. 

6.1.10 As interferencias nao previstas ou nao projctadas deverao ser executadas 

usando-se 0 eriterio pnitico e evitando desperdicios, com 0 menor tempo 

de inslala~ao c ativa consulta a FlSCALIZA<;:AO do TICE. 

6.1.11 Devera ser considerada toda recomposiyao das paredes, forro e pi so quc 

sofrerem intervenyao durante os trabalhos de instalac;:ao. A recomposiyao 

deverii ser executada con forme padrao exislente, ou confomle defini~oes 

daGE. 

6.1.12 Teste geral para a entrega da instala,.ao: 

6.1.12.1 Ainda que tenham sido realizados testes parciais eom resultados 

dentro do contratado. proceder-se-a urn teste geral de toda a 

instala~ao em pleno funcionamento, antes da sua entrega. 

6.1.12.2 Ap6s a instalac;:ao do sistema fotovoltaico. uma inspe~ao sera 

feita pela FISCALlZA<;:AO com 0 objetivo de assegurar que 0 

sistema foi executado conforme 0 projcto. 

6.1.12.3 Nessa inspeyao deverao ser verificados entre outros aspectos se 

todos os eomponentes do sistema utilizados sao de qualidade e 

estiio em born estado; se as conexoes e tixayoes foram bem

feilas e livres de eorrosao, entre outras avalia90es. 
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6.1.12.4 Todos os ensaios, testes e verificayoes a serem cxecutados pela 

CONTRATADA terao acompanhamento da Fiscalizayao do 

T.lCE. Portanto, a CONTRATADA devera providenciar urn ou 

mais especialistas com conhecimento do sistema, equipamentos 

e componentes e os demais itens do fomecimento, para 

supervisionar todas as tarelas que serao executadas para um 

perfeito funcionamento do sistema. 

6.1.12.5 De urn modo geral, todos os equipamentos, ap6s a montagem 

definitiva, serao submetidos aos ensaios de fllncionamento 

con forme definidos nas norm as tecnicas aplicaveis. 

6.1.12.6 A CONTRATADA devera incluir na sua proposta 0 

fornecimento e utilizayao, sob sua sllpervisao e onus, os 

instrumentos e demais dispositivos necessarios, durante a 

exccuyao dos ensaios. 

6.1.13 Qualidade e GaraDtia: 

6.1.13.1 A liberayao dos projetos pela GE nao desobrigara a 

CONTRATADA de sua plena responsabilidade com relayao a 

sua implantayao. incluindo quaisquer falos que venham 

impossibilitar, prejudicar ou retardar a execuyao dos serviyos, 

submetendo-a a todas as penalidades da Jegislayao em vigor. 

6.1.13.2 Os materiais. equipamentos e servlyOS objeto destas 

especificayoes deverao ter garantia minima de: 

• 12 (doze) aDOS para estrutura de suportes 

• 10 (dez) aDOS para os m6dulos fotovoltaicos; 
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• 

• 

5 (cinco) anos para os inversores. cabos de energia e demais materiais 

c servi~os de engenharia. 

5 (cinco) anos de eficiencia minima anual (aferi~ao a cada 12 meses) 

do SFCR de 75%. 

6.1.13.3 A garantia sera contada a partir da data da emissao do termo de 

recebimento definitivo dos servi~os. pela Fiscaliza'Yao do TJCE. 

Essa garantia sera contra defeitos de fabrica~ao. defom1a'Yoes. 

servi~os e ajustes em gera!. 

6.1.14 Memoriais e Projetos: 

6.1.14.1 As pranchas de desenhos integrantes deste Termo de Referencia 

encontram-se reduzidas ao formato A4 e sem escala. porem 

estarao disponibilizadas na GE. em formato "PDF" e no 

tamanho original. podendo ser obtidas atravcs do e-mail 

denge@tjce.jus.br. (Tambem estiio disponiveis nas paginas 02 a 

05. em formato pdf e em tamanho real no processo fisico nO 

8502665-84.2019.8.06.0000) 

6.1.14.2 Os projetos (anexo 0 I). as especifica~oes (itens 05 e 06). os 

quantitativos (item 2.4), 0 or'Yamento estimado (item 08) e 

demais documentos tecnicos elaborados pela GE que 

acompanham este TR deverao passar por criteriosa analise e 

compara'Yiio feitas pelas LICITANTES. cabendo-lhes conferi-los 

e, ainda na fase de licitac;:ao, apresentar as observa'Y0es 

necessarias que visem a corrigi-los nas eventuais ocorrencias. 
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6.1.14.3 Os quantitativos estimados neste TR nao poderao ser alterados 

pela L1CITANTE, cxceto quando devidamente estabelecido em 

errata e/oll esclarecimento de dllvidas. 

6.1.14.4 Esses documentos referidos constituem a totalidade da 

contratayao. 

6.1.14.5 Os projetos apresentados pela GE deveriio, caso necessario, 

sofrer correyoes e complementayoes para sc adaptarem as 

norrnas existentes no local, sempre precedidas da aprova~ao do 

nCE. 

6.1.14.6 Em hip6tcse alguma, podeni ser sugerida modificay1io nos 

pre~os, pCyas, prazos ou condiyoes de sua proposta apresentada 

sob alegay1io da insuiiciencia de dados e/ou inforrna<;oes sobre 

os servi~os ou condi~oes locais. 

6.1.14.7 As especifica<;oes tecnicas determinam as condi~oes gerais. e 

minimas, a serem atendidas pela CONTRATADA na execu~iio 

das atividades indicadas neste TR. 

6.2 Outras Especifica~oes; 

6.2.1 Os servllyos deverao ser executados em conformidade com 0 projeto 

executivo a scr elaborado. seus detalhes. as recomendayoes e 

especifica~oes tecnicas. 

6.2.2 Desenvolver e programar as tarefas de lorrna que nao seJam criados 

obstaculos as atividades das demais prestadorcs de serviyo que estejam 

eventual mente trabalhando no pnidio. 
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6.2.3 As colas definidas nos detalhes seriio preponderantes sobre as cotas 

especi ficadas em plantas e cortes gerais. 

6.2.4 Os serviyos serao desenvolvidos com os foruns de Itapaje e Russas em 

funcionamento. 

6.2.5 A programayiio de atividades devera ser realizada de forma a manter a area 

onde os serviyos seriio executados devidamente isolada e sinalizada. 

6.2.5.1 Con forme 0 Art. 70 da Lei 8.666/93. a CONTRATADA sera 

responsavel pelos danos causados diretamente a Administrayiio 

ou a tercciros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execuyiio do 

contralo. niio excluindo ou reduzindo essa rcsponsabilidade a 

fiscalizayiio. 

6.2.6 A CONTRATADA utilizara a energia eletrica do CONTRATANTE para a 

realizayiio dos serviyos. 

6.2.6.1 No caso da utilizayiio de equipamentos de alto consumo de 

energia. a CONTRATADA devera consultar a FISCALlZA<;:AO 

para proceder com a instalayiio do equipamento na rede 

existenle. 

6.2.7 Tal como ocorreni com 0 consumo de energia eIetrica. a CONTRATADA 

podera se utilizar da infracstrutura de agua existente do CONTRATANTE. 

contudo, devera zelar para que a utilizayiio desses insumos niio perturbem 

os lrabalhos dos servidores c magistrados. bem como niio cause danos as 

instalayoes cxistentes. 

6.2.7.1 A CONTRATADA rcspondera e reparara, sem qualquer onus 

para 0 CONTRATANTE. qualquer dane ou avaria nos 
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subsistemas supracitados decorrente da utilizayao destes na 

execuyao dos serviyos. 

6.2.8 A CONTRATADA devcra arcar com todas as despesas decorrentes da 

eventual execuyao de trabalhos. quer com os insumos, a mao de obra, as 

instalayoes e equipamentos necessarios a plena execuyao dos serviyos 

contratados, bern como todos os testes necessarios a aceitayao e 

recebimcnto deles. 

6.2.9 Con forme 0 Art. 75 da Lei 8.666/93. salvo disposiyoes em contnirio 

constante do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e 

demais provas exigidos por normas tecnicas oficiais para a boa execuyao 

do objeto do contrato correm por conta da CONTRATADA. 

6.2.10 Rcfazer de imediato, as suas exclusivas expensas, qualquer trabalho 

inadequadamente executado e/ou rccusado pelo TJCE. sem que isso 

represente custo adicional. 

6.2.11 A programayao de atividades que necessitem interferir de forma eventual e 

momentanea em areas nao previamente isoladas para a cxecuyao dos 

serviyos (ex.: copa, banheiros. hall, etc.) devera ser realizada de forma que, 

qualqucr serviyo inieiado nestes loeais seja concluido 0 mais breve 

possivel e a area seja devidamente limpa e desobstruida, devendo a 

FISCALlZA<;:Ao ser comunicada previamente de qualquer alterayao no 

cronograma e planejamento inicial. Tais areas. durante 0 periodo de 

realizayao dos serviyos devem ser devidamente isoladas e sinalizadas. 

6.2.12 Todos os materiais sucateados e entulhos resultantes dos servlyos 

executados pel a CONTRATADA, sem exceyao. deverao ser removidos, 

durante 0 desenvolvimento dos serviyos e imediatamente ap6s a conclusao 
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dos servi~os. Entretanto. a rcmoyao ocorreni somente apos previo 

conhecimento e autorizayao da FISCALIZA<;:Ao. 

6.2.1 3 Se necessario. devera ser providenciado 0 cobrimento provisorio da 

coberta ou telhado, no pcriodo em que cstiverem sendo executados os 

serviyos. de modo a proteger os matcriais. equipamentos c cstruturas 

internas existentes no predio. 

6.3 Instala~iies Provisorias: 

6.3.1 0 T./CE definira area para guarda dos materiais bern como suas 

instalayoes. 

6.3.2 A CONTRATADA sera rcsponsavel pela manutenyao da ordem nas areas 

sob sua responsabilidade. ate a conclusao da exccuyao dos servi~os 

Contra tad os. 

6.3.3 0 TJCE em hipotese alguma respondera por cventuais danos ou perdas de 

materiais e equipamentos da CONTRATADA que vcnham a ocorrer nas 

areas de sua propriedadc. 

6.3.4 A carga e 0 transporte horizontal c vertical de materiais diversos deverao 

ser feitos de forma a nao danificar as instala~oes existentes e em horario a 

ser detenninado pela FISCALlZAc,:Ao. 

6.4 Matcriais, ferramentas e cquipamentos: 

6.4.1 A nao ser quando especificado em contrario, os materiais a serem 

empregados nos serviyos serao todos novos. de [abricantes consagrados. 

sem imperfeiyocs ou defeitos. de primeira qualidade (assim cntendida a 

gradayao de qualidade superior, quando existirem diferentes gradayocs de 
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qualidade de urn mesmo produto) e de acordo com as especifica~oes da 

ABNT e da GE, scndo exprcssamente vedado 0 uso de material 

improvisado em substituic;:ao ao especificado, assim como nao se admitini 

a adaptayao de pec;:as, seja por corte ou por outro processo, a lim de usa-las 

em substituic;:ao a pcc;:as recomendadas c de dimensoes adequadas. 

6.4.2 Serao admitidos materiais similares aos especiticados, desde que suas 

condic;:oes de similaridade seJanl previamente submetidas it 

FISCALlZA<;:Ji.O e por ela aceitas. Quando nlio houver consenso em 

relac;:ao it similaridade dos materiais, a CONTRATADA poderil recorrer it 

certilicac;:lio por meio de laudo tecnico fomecido por entidade certificadora 

(universidades, laboratorios, etc.). 0 TJCE reserva-se 0 direito de. a 

qualquer momento. solicitar ensaios de comprovac;:iio de qualidade dos 

maleriais empregados nos servic;:os, it custa da CONTRATADA. 

6.4.3 Todos os materiais a screm empregados na execu~lio dos servlC;:os em 

referencia serao fornecidos peJa CONTRATADA que ficara responsilvel 

tambem pelo ferramenlal necessario it sua execuc;:ao e limpeza dos 

ambientes ondc os serviyos foram executados ou que i'oram direla ou 

indiretamentc influenciado por eles. 

6.4.4 Os equipamentos. maleriais e acessorios, em total conforrnidade com as 

especificayoes e projetos. deverao ser todos de primeiro usc, dentro dos 

prazos de validade, integros e de acordo com as norrnas vigenles. 

6.4.5 A Fiscalizac;:iio examinara todos os materiais recebidos no local de 

realizayao dos servic;:os antes de sua utilizayao e poderil impugnar 0 

emprego daqueles que, a seu juizo. forem julgados inadequados. Neste 

caso, em presenc;:a do responsavel pela exccuyao dos servic;:os, serao 

retiradas amoSlras para a realizac;:ao de ensaios de caracterizayiio das 

qualidades dos materiais II cusla da CONTRATADA. 
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6.4.6 as materiais (eletrodutos. eletrocalhas. cabos, conduletes. estruturas de 

fixa<yao, etc.) a serem utilizados na execu<yao do servi<yo de instala<yao do 

sistema rotovoltaico devem scguir as especificayoes minimas descritas 

neste TR. 

6.4.7 Quando houver motivos pondeniveis para a substituiyao de urn material 

especificado por outro. a CONTRATADA, em tempo habil, apresentara. 

por escrito II FISCALlZA<;Ao, a proposta de substituiyao, instruindo-a 

com as razoes detemunantes do pcdido e or<yamento comparativo, sendo 

que sua aprovayao so poden! efetivar-se quando a CONTRATADA: 

6.4.7.1 Firmar declara<yao de que a substituiyao se rara sem onus para 0 

nCE; e 

6.4.7.2 Apresentar provas de equivalencia tecnica do produto proposto 

em substitui<yao ao cspeci ficado, compreendendo. como peya 

fundamental, 0 laude de exame comparativo dos materiais. 

cfetuado por laboratorio tecnologico idoneo. a criterio do TlCE. 

6.4.8 A CONTRATADA devera amlazenar os materiais e equipamentos de 

forma quc cles nao obstruan1 a abertura dc portas e saidas de emergencia, 0 

acesso de equipamentos de preven<yao e combatc a incendio e a circula<yao 

de outros materiais, atem de nao prejudicarem 0 transito de pessoas. 

6.4.9 Todos os materiais deverao ser mantidos afastados do contato direto com 0 

pISO, mesmo quando fomecidos em embalagens. as locais de 

armazenamento deverao ser especialmente preparados e previamcnte 

designados e/ou aprovados pelo nCE, observado 0 item 6.4.2. alem de 

mantidos constantemente limpos. em perfeita e permanente arruma<yao. 
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6.4.10 Todos os equipamentos e ferramentas necessarios para a execuyao dos 

serviyos e qualquer outro que se fizer necessario deverilo ser fornecidos e 

operados por profissionais qualificados c habilitados. Nilo sera motivo de 

solicitayao de termo aditivo casu 0 equipamento nao esteja relacionado em 

planilha. Cada L1CITANTE devera delinir e detenninar os equipamentos 

que se farao necessario na execuyao da totalidade dos serviyos contratados. 

6.5 Projeto "As Built" 

6.5.1 Concluidas todas as instalayoes, A CONTRATADA devera fomecer um 

CD com os arquivos em eletronico (compativel com software CAD) 

total mente aberto. sem senhas ou proteyoes contra gravayao, de todas as 

plantas completas com os desenhos atualizados de como foram realizadas 

rcalmente as instalayoes (desenhos "as built"). 

6.5.2 0 projeto devera ser apresentado em arquivo digital e impresso. 

6.6 Mao de obral Assistencia Tecnica 

6.6.1 A CONTRATADA devera fornecer toda a mao de obra necessaria it 

execu9iio dos serviyos. com experiencia, devidamente capacitada, 

regularizada com suas carteiras trabalhistas (CTPS). identificada com 

crachas, uniformizada e equipada (botina, calya comprida. blusa, capacete 

e demais equipamentos necessarios. conforme a NR-6 do Ministerio do 

Trabalho). 

6.6.2 A CONTRATADA devera manter no local de realiza<;ao dos SerVlyOS, 

relayiio com 0 nome e funyao de todos os funcionarios da mesma, inclusive 

os subcontratados. 
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6.6.3 A CONTRATADA devera identilicar 0 pessoal no local de realizayiio dos 

serviyos, de acordo com sua funyao, pela cor do capacete. 0 capacetc 

branco sera utilizado apenas pelos Engenheiros e Arquitetos e os demais 

ficarao a criterio da empresa CONTRATADA. 

6.6.4 Requerer dos fabricantes de materiais. bern como de montadores ou 

instaladores especializados descritos na fase de habilitayiio tecnica, a 

prestayao de inintemlpta assistencia tecnica durante 0 desenvolvimento dos 

trabalhos realizados e ate a sua conclusao. 

6.6.S Coordenar e dirigir toda a sua mao de obra, inclusive a mao de obra da 

eXeCUyaO e da assistencia tecnica de empresas parceiras que sejam 

requeridas para trabalhos especializados especificos, sendo sempre de sua 

total responsabilidade tecnica e operacional por quaisquer desses serviyos. 

6.6.6 Responder, integral e exclusivamente, pela idoneidade e comportanlento de 

seus empregados. subordinados e eventuais empresas parceiras. assim 

como, evidentemente. por todos os scrviyoS em tela, afastando sempre que 

exigido pela FISCALIZA<;:AO, de forma incontinentc, qualquer 

empregado cUJa atuayaO, permanencia ou comportamento seJa 

inconveniente ou insatisfat6rio ao born atendimento e ao interesse do 

serviyo publico. 

6.6.7 Manter com 0 encarregado ou responsavel tecnico uma relayao atualizada 

com nome completo e identidade de todo 0 pessoal presente no local dos 

servlYOs. 

6.6.8 Conforme 0 Art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, a inadimplencia da 

CONTRATADA, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais niio transfere it Administrayiio Publica a responsabilidade por 

seu pagamento, nem pod era onerar 0 objeto do contrato ou restringir a 
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regularizayiio e 0 usa das obras e ediiicayoes, inclusive perante 0 Registro 

de Im6veis. 

6.6.9 Fornecer toda a mao de obra necessaria a execlIyao com pI eta do objeto 

deste Termo de Refen:ncia. com os respectivos encargos socials e 

incluindo oricntayiio e direyiio tecnica de todos os serviyos. 

6.6.10 A CONTRATADA devera utilizar profissionais habilitados. qualificados. 

inclusive pela NR-J 0 e NR-35. e treinados para cada tipo de tarefa e sob a 

sua supervisao direta. 

6.6.11 Nao sera pcrmitido 0 usa de sandalias ou de outros tipos inadequados de 

calyados pelos empregados da CONTRATADA. 

6.6.12 Os cmpregados da CONTRATADA deverao ter conhecimcntos basicos 

sobre prevenyao e combate a incendios. 

6.7 Medidas de Seguran~a 

6.7.1 A execuyao do serviyo devera ser realizada com a adoyao de lodas as 

medidas relativas a proteyao dos trabalhadores e de pessoas ligadas as 

atividades da CONTRATADA. observadas as leis em vigor; deverao ser 

observados os requisitos de seguranya com relayao as redes eletricas. 

maquinas. andaimes e guinchos. presenya de chamas e metais aquecidos, 

uso e guarda de ferramentas e aproximayao de pcdestres. 

6.7.2 Compete a CONTRATADA tomar as providencias para a colocayao. as 

expensas pr6prias. de placas e sinais luminosos de advertencia ou 

orientayao durante 0 dia e a noite. 
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